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"...Dessa forma, o lume da razão pelo qual os princípios nos são conhecidos, foi posto em nós por Deus, como certa semelhança da verdade incriada que resulta em nós. Donde, como todo ensinamento humano não pode ter eficácia senão pela virtude daquele lume, consta que somente Deus ensina interior e principalmente, como a natureza interna e principalmente cura" (Art. I, Respondo).

"Verdadeiramente pode-se dizer que o homem é verdadeiro mestre, e ensinando a verdade e iluminando a mente, não infundindo a luz à razão, mas ajudando a luz da razão para a perfeição da ciência, através daquelas coisas que propõe exteriormente. De acordo com isso, se diz em Efésios III, 8-9: ' A mim, o mínimo entre todos os santos, foi dada esta graça, iluminar a todos sobre a dispensação do sacramento oculto pelos séculos em Deus' " (Art. I, PARA  9).

"Aquele que ensina não causa a verdade, mas causa o conhecimento da verdade no discente. As proposições que são ensinadas são verdadeiras antes de serem conhecidas, porque a verdade não depende de nossa ciência, mas da existência das coisas" (Art. III, PARA   6).
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INTRODUÇÃO

1. As idéias: o fundamento do ato de ensinar

Perspectiva hermenêutica


Esta reflexão quer pontuar alguns aspectos metodológicos e epistemológicos do tratado de S. Tomás de Aquino, De Magistro, inserto em suas Questões Discutidas sobre a Verdade (1). O leitor há de notar, de imediato, a homonímia do título com o escrito de Santo Agostinho, muito mais conhecido e, por isso, objeto mais freqüente de discussão nos meios acadêmicos. O mesmo texto de Agostinho já se insere na tradição-aliás de primeira hora, de escritores cristãos que se voltaram para a constituição de uma paidéia que substituisse ou subsumisse, transformando-a, a paidéia grega, clássica e helenística. No rol dessa literatura, não citando, por desnecessário, as fontes neotestamentárias, como as cartas de Paulo Apóstolo, nem as subapostólicas, como a Didaché, manuais e breves compêndios da vida cristã, como a Didascália dos Apóstolos, e numerosos outros escritos, dos quais Moreschini e Norelli nos dão boas informações (2), o estudioso da história da educação cristã primitiva deverá certamente deter-se nos textos de Clemente de Alexandria (*entre 140/150 - +antes de 215), em especial no Pedagogo e nos Estrômatos, e de Orígenes (185-253), sobretudo no Sobre os Princípios e Contra Celso. São todos textos admiráveis pelo notável esforço desses pensadores não só para assimilar a cultura grega, mas propor a cristã, que tinha, segundo eles, todo o direito de se apropriar de valores, métodos e conceitos que, de algum modo, o Verbo Divino havia revelado aos pagãos (3). O próprio Santo Agostinho fora precedido, na literatura cristã latina, por Tertuliano (*150/160 - +depois de 220), São Cipriano (200-258), Santo Ambrósio (333-397), S. Jerônimo (347-420) e outros. Todos eles se posicionavam no tratamento da cultura cristã, seus valores a transmitir, processos a empregar, fins a atingir, de modo que o discípulo cristão se predispusesse, auxiliando-se da cultura pagã, a receber a iluminação do Verbo (ou do Lógos), fonte única da verdade, que lhe falava interiormente. Após Santo Agostinho, a história da literatura cristã registrou as lições de Cassiodoro (477-570), Boécio (470-525), Isidoro de Sevilha (560-636), conhecidos mestres da Idade Média nascente. Seria longo enumerar, e ainda mais esboçar o pensamento "pedagógico" cristão que antecede a S. Tomás de Aquino. Interessa, entretanto, observar que o tratado de Tomás, objeto de nosso estudo, tem como seu "ponto de fuga" o de Santo Agostinho, sobre o qual, mais do que decalcar-se, o texto tomasiano virtualiza, vale dizer, problematiza, na configuração escolástico-aristotélica, própria de seu estilo e de sua época, o conceito de ciência, o processo e a fonte de sua aquisição, o papel do docente como colaborador do Verbo iluminador, as possibilidades de auto-ensino, e, como não podia deixar de ser na Idade Média e no contexto da teologia, a possível intervenção pedagógica do anjo, como inteligência intermédia entre a divina e a humana. Sobre tudo isso, é Agostinho que dá a Tomás a questão: pode alguém, propriamente, ensinar a alguém a verdade? Se não pode, por que alguns se apresentam como "mestres" e outros como "discípulos"? Se pode, que relação haverá entre o sinal - a linguagem de quem ensina - e a verdade "ensinada" que habita a alma? Que tarefas desempenha a linguagem para que a mente possa pronunciar seu "verbum" próprio, como resposta adequada da escuta à palavra insondável que ressoa dentro de nós, proferida por Deus?


Quando se lê um mestre cristão, como Clemente, Agostinho ou Tomás, que medita sobre a essência de sua missão, não se deve esquecer o lugar de onde medita, a relação "teopática" em que ele se põe e na qual situa seu docere e constrói a intersubjetividade pedagógica. Se se perde essa referência, o texto se nos afigura sem propósito, insuficiente e sem importância, como pareceu a Wittgenstein a exposição agostiniana. Encarar esses textos como filosofia da linguagem e/ou da pedagogia, nos contornos que tais termos tomaram na modernidade, é, certamente, proceder a um deslocamento hermenêutico, que pode provocar não só uma quebra epistemológica, mas o interdito da compreensão e do diálogo interrogante.


É preciso, assim, atender às condições de possibilidade em que o texto foi "tecido" e uma delas, talvez a mais importante, será a convicção de que a verdade é um dos nomes mais belos e próprios da Deidade, e ensiná-la é epifanizar Deus de algum modo. Qualquer pedagogia é sempre, em Agostinho ou Tomás, pedagogia de Deus, não só quanto ao que se ensina, mas, sobretudo, na trans-formação do discente (e do docente) na Verdade que assiste e passa pelo ensino. Essa é uma perspectiva hermenêutica geral, que nos parece indispensável para a leitura desses autores.


Diferentemente do texto agostiniano - memória de um diálogo havido com o filho Adeodato, então pelos dezesseis anos e muito pouco antes de seu falecimento prematuro - o texto de Tomás insere-se, como foi dito, no conjunto de discussões das Quaestiones Disputatae de Veritate. Essas questões discutidas são escritas, como se sabe, entre os anos de 1256 e 1259 (4). O gênero literário é bem o retrato, como já foi salientado por mais de um medievalista, do ambiente e do espírito da nascente universidade medieval, que se "formatava" na pesquisa e discussão de assuntos os mais diversos, em especial daqueles que formavam o núcleo do interesse filosófico e teológico. Joseph Pieper vê na quaestio disputata  a essência da universidade. Era um procedimento acadêmico regular, que se dava duas vezes por semana e no qual não se recusava nenhum argumento ou contendor - "prática que obrigava, assim, à consideração temática sob um ângulo universal" (5). Entende Pieper que S. Tomás de Aquino parece ter considerado que o espírito da disputatio era o espírito da mesma universidade, na medida em que essa era o lugar do confronto real, agudo, das inteligências, mediatizado pelo diálogo. A vida universitária, especialmente nas faculdades de teologia, agitava-se nesse "conflito". Conflito que, aliás, se "agravava" nas sessões quodlibéticas, programadas para o Natal e a festa da Páscoa, quando alunos e professores se reuniam para discutir qualquer assunto ou problema, presididos por um mestre convidado. Naquele ambiente em que se encontravam  e se olhavam de frente a razão dialética e a fé, a questão da Veritas  se punha dramaticamente, a ela se amarrava toda a preocupação teórica, o terreno onde se enraizava a especulação sobre Deus, o homem e o mundo. Era, de certo modo, a porta, o umbral da Universidade. Tudo ficava, se assim podemos dizer, na dependência da resposta que se pudesse dar à pergunta: quid sit Veritas?, no interior dos atritos e das tentativas de síntese entre a verdade bíblica e a verdade grega, com as mediações trazidas pelos Santos Padres, os pensadores judeus e muçulmanos.


Tomás escreveu vários tratados com o título de "Questões Discutidas", segundo se desenvolvia seu ministério, em especial na Universidade de Paris. As Q. D. sobre a Verdade é um extenso texto, contendo 29 questões, compostas de 153 artigos. Quem já teve contato com os escritos de Tomás, em especial com a Suma, sabe da extensão considerável que pode tomar tal empreendimento. O conjunto se estende por vários assuntos, cada um deles dividido em variável número de "artigos". Trata-se aí da noção mesma da verdade, da ciência divina, do Verbo, do conhecimento angélico, da mente, enquanto sujeito humano da verdade, do magistério, da razão, superior e inferior, da consciência, do conhecimento do primeiro homem em estado de inocência, do conhecimento possível à alma, após a morte, do livre arbítrio, da sensiblidade, enquanto potência apetitiva inferior. Há também questões ligadas à graça, à justificação, à ciência de Cristo, à vontade de Deus, matérias estritamente teológicas. Procurando uma linha unitária possível que atravesse tamanha variedade temática, SPIAZZI propõe a expressão spiritus theologiam, uma teologia do espírito (6), na medida em que parece que S. Tomás quer aí considerar o espírito no sentido integral, abrangendo o divino, o angélico e o humano. Para tratar do espírito ele discute a gênese, os sentidos e manifestações da verdade, dado que essa é o objeto principal da mente, entendida em sentido maximamente espiritual.


Estamos assim diante de um texto medieval, teológico. Posto na distância do tempo e da cultura, pede uma leitura que leve em conta, evidentemente, o contexto histórico e espiritual em que foi escrito. E aí estará certamente o problema hermenêutico essencial. Como é possível virtualizar esse trajeto que nos leve ao século XIII? Uma das tarefas mais difíceis é nos despojarmos, enquanto isso é possível, dos esquematismos de interpretação já estabelecidos dos textos medievais para nos aproximar "da condição viva do pensamento medieval e permitir que sua voz possa encontrar em nós algum campo de ressonância", como propõe SCHUBACK (7). De fato, esses textos chegam até nós envoltos na bruma não só do latim escolástico em que foram exarados e, o que mais é, na configuração silogística da exposição das idéias, mas como uma partitura cuja notação espiritual não conseguimos mais tocar. Entretanto, ainda é possível entrar nas catedrais como a de Paris ou de Chartres e admirar a beleza e espiritualidade de seus vitrais, de sua luz e de sua sombra, da "tensão" que trava e mantém suas ogivas. E foram construídas pela mesma época e talvez com os mesmos intuitos e anseios espirituais que as sumas teológicas e outros escritos do tempo (8). Não é o caso. O caso é ali estar e experimentar, na condição de intérprete, aquela comoção de vida, de existência que deu origem ao texto, o frêmito amoroso que deve ter incendiado o coração e as mãos do mestre, perante o choque dos argumentos que se debatiam nas sombras da intensa claridade.

Ensinar é iluminar

Pois é de claridade que se trata, ensinar é iluminar e o que perpassa como verdade, no processo de ensino e de apreensão da ciência, é sempre para Tomás de Aquino uma luz, uma chama, o lumen infusum, lumen rationis "pelo qual os princípios nos são conhecidos" e que foi posto "em nós por Deus, como certa semelhança da verdade incriada que resulta em nós" (Do Mestre, art. 1, Respondo).


Aproximemo-nos um pouco mais da metáfora. A luz como princípio de conhecimento, o "lume das mentes", "a luz da verdade", "a luz da natureza" são expressões que remontam a Aristóteles, estóicos, Cícero e neoplatônicos, como Plotino. A metáfora da iluminação chega a S. Tomás por S. Agostinho, para o qual a luz da verdade, partindo de Deus, ilumina diretamente a alma. Numa passagem das Retratações( I, 4, 4), S. Agostinho escreve:


"Também os ignorantes, quando são bem interrogados, respondem corretamente acerca de algumas disciplinas, porque está neles presente, na medida em que podem recebê-lo, o lume da razão eterna, no qual eles vêem as verdades imutáveis".


BOEHNER (9) faz notar que Agostinho não eferece uma resposta clara sobre a maneira como a razão humana entra em contato com essas verdades imutáveis, embora pareça que tenha rejeitado a visão direta de tais verdades em Deus. Sem prejuízo de sua transcendência, as verdades atuam sobre nós, são de certo modo em nós "impressas". Num texto do Da Trindade (XIV, 15, 21; 1052), citado por BOEHNER, podemos ler:


"E onde será que eles as vêem (estas regras)?Não, certamente, em sua própria natureza; pois não há  a menor dúvida de que são vistas pela mente; é evidente, porém, que as mentes são mutáveis, como o sabem todos quantos são capazes de ler no eterno. Tampouco (vêem-nas) no estado habitual de sua alma, pois são regras de justiça, e suas almas são manifestamente injustas. Onde, então, se encontram escritas estas regras? Onde até mesmo o homem injusto conhece o que é justo? Onde vê a necessidade de possuir o que não possui? Onde hão de estar escritas, senão no livro daquela luz que se chama Verdade? É dali que toda lei justa é transcrita e depositada no coração do homem que pratica a justiça, não à maneira de uma transmigração, mas por uma espécie de impressão, assim como a figura do anel se imprime na cera sem abandonar o anel. Aquele que não obra, embora saiba como deve obrar, aparta-se daquela luz, ainda que não deixe de ser atingido por ela" (10).

Parece possível concluir que para S. Agostinho o funcionamento natural da inteligência exige a presença da luz divina e conhecer  a verdade acaba por ser, para o homem, a visão direta da própria verdade em Deus. A iluminação divina seria, desse modo, constantemente necessária e foi bem nesse sentido que a escolástica agostiniana medieval, com São Boaventura por exemplo, entendeu a dependência gnoseológica do homem com relação a Deus.


Várias menções são feitas à iluminação e ao lume da razão no De Magistro de S. Tomás. O conhecido princípio tomasiano é que Deus age ordinariamente pelas causas segundas. No caso do homem, Ele infunde o lumen rationis que leva o intelecto à apreensão certa dos princípios que possibilitam - "iluminam" por sua vez - as conclusões. Justamente criticando a opinião daqueles (apenas menciona Avicena, mas bem pode ter pensado nos agostinianos) que se socorrem de uma "inteligência ativa" ou um "agente separado" que produz em nós a ciência (Do Mestre, art. 1, Respondo), escreve:


"Com efeito, a primeira opinião exclui as causas próximas, enquanto atribui somente às causas primeiras todos os efeitos que provêm aos inferiores - no que é contrária à ordem do universo, que se tece pela ordem e conexão das causas. A causa primeira, com efeito, pela eminência de sua bondade, confere aos outros seres não apenas que sejam, mas também que sejam causas". 

O texto é bem significativo, porque não apenas preserva a autonomia criatural do intelecto humano, ao qual pertence a vis collativa do conhecimento - enquanto pode passar dedutiva e indutivamente de um objeto a outro, de um princípio a uma conclusão, graças justamente ao lumen rationis recebido. Mas legitima a ação externa do docente que pode participar, analogicamente, dessa iluminação. É o que se depreende da discussão do seguinte argumento (Do Mestre, art. I, 9):


"Se o homem é verdadeiramente docente, convém que ensine a verdade. Ora, todo aquele que ensina a verdade, ilumina a mente, pois a verdade é a luz da mente. Logo, o homem iluminará a mente, se ensinar. Ora, isso é falso, uma vez que Deus é ' o que ilumina a todo homem que vem a este mundo' (Jo. I, 9). Logo, não pode verdadeiramente ensinar a outro".

A referência evangélica e o fundo agostiniano do argumento terão talvez mais peso que a própria configuração silogística. A resposta não lhe negará a linha essencial, ou seja, que conhecer a verdade é ato que acontece na intimidade do espírito, mas afirma a propriedade de se chamar o homem de "verdadeiro mestre":

"Verdadeiramente pode-se dizer que o homem é verdadeiro mestre, que ensina a verdade e ilumina a mente, não infundindo o lume à razão, mas ajudando o lume da razão para a perfeição da ciência, por meio daquelas coisas que propõe exteriormente. De acordo com isso, se diz em Efésios III, 8-9: 'A mim, o mínimo entre todos os santos, foi dada esta graça... iluminar a todos sobre a dispensação do sacramento oculto pelos séculos em Deus' ".


A questão parece relevante, porque mereceu outro argumento, esse endereçado ao limite metafísico do conhecer. Além do lume inteligível, também a "espécie" é requerida para a ciência. Ora, ambas as coisas não poderiam ser causadas num homem por outro: seria necessário que o homem criasse algo, dado que as formas simples só podem ser produzidas por criação. Em consequência, uma pessoa não pode causar a ciência em outra, ou seja, não pode ensinar (Do Mestre art. I, 14). Reconhece-se na resposta (ibid., PARA 14) que aquele que ensina não pode incutir em outro o lume inteligível, mas pode, de certo modo, causar a espécie, ao propor os sinais de que nosso intelecto recebe as intenções inteligíveis e recolhe em si mesmo. A lembrar. Aristóteles afirmara que, enquanto conhece, "a alma é de certo modo todas as coisas" (De Anima, III, 8, 431 b 21). Para S. Tomás, sendo de evidência que alma não pode ser as coisas mesmas, pode receber em si as "espécies" ou formas das coisas. Essas espécies são formas intermediárias, também conhecidas por "similitudes" ou "intenções inteligíveis", presentes no processo cognoscitivo. Num primeiro momento, a forma abstrata no intelecto é dita "impressa" (produzida pelo intelecto agente); sobre ela age o intelecto para formar o conceito, a "espécie expressa" (11) . É de notar a variedade da nomenclatura para designar a  representação intelectual. Na realidade, a produção da espécie é tarefa do intelecto humano. E não divino, como poderia defender um agostinianismo radicalizado, que parece vincular até esse momento do conhecer à criação, ato exclusivamente divino. A resposta dada à dificuldade admite que a elaboração das "espécies" procede da percepção dos sinais. E quem ensina, apresenta sinais.

Ensinar: a mediação dos sinais


Já foi mencionado que o De Magistro de S. Tomás se deixa decalcar sobre o homônimo texto de S. Agostinho. É possível dizer que o artigo I do texto tomasiano é construído, todo ele, em referência ao de S. Agostinho. E se se examina o estatuto do mestre humano, em um e outro, é legítimo experimentar, de início, certa decepção. Com efeito, a subjetividade de quem aprende é tão sublinhada, a importância do "indivíduo" nele mesmo e em sua íntima relação com o Mestre Divino interior é tão relevante que se fica com a impressão de que o ato de ensinar, externo, pelo mestre humano é, no limite, equívoco e dispensável. Isso em S. Agostinho parece ser mais acentuado ainda. Nele, com efeito, se a função perlocucionária  e pragmática da linguagem - meio pelo qual se ensina - tem sua importância na convivência humana e é pressuposta na pregação, não parece restar grandes dúvidas de que não se aprende com os sinais. Ou seja: não se aprende pela repercussão externa das palavras. Aprende-se pela verdade que ensina interiormente. Numa referência longínqua à Platão no Crátilo, é preferível o conhecimento das coisas ao dos sinais, mesmo porque o primeiro é o fundamento e o pressuposto de significação do segundo (12). Também para S. Agostinho as coisas não se aprendem pelas palavras (vale dizer, pela linguagem in genere), mas pela visão direta delas. Ora, essa visão direta só é possível pela iluminação, causada em nós não pelo esforço dialético da reminiscência (como em Platão, muito embora S. Agostinho se refira a uma "re-cordação"), mas pelo Mestre Interior que nos fala pelo verbum cordis. A seguinte passagem do c. XII do De Magistro agostiniano parece extremamente elucidativa:


"(...) Quando, pois, se trata das coisas que percebemos pela mente, isto é, através do intelecto e da razão, estamos falando ainda em coisas que vemos como presentes naquela luz interior da verdade, pela qual é iluminado e de que frui o homem interior; mas também neste caso quem nos ouve conhece o que eu digo por sua própria contemplação e não através das minhas palavras, desde que ele também veja por si a mesma coisa com olhos interiores e simples. Por conseguinte, nem sequer a este, que vê coisas verdadeiras, ensino algo dizendo-lhe a verdade, porque aprende não pelas minhas palavras, mas pelas próprias coisas, que a ele interiormente revela Deus; por isso, interrogado sobre elas, sem mais, poderia responder" (13).
Conclusivamente, é até possível afirmar que, não existindo comunicação das consciências pela linguagem, também não existe qualquer forma de ensino - nusquam igitur discere -, como vem escrito nesse capítulo. Certo acordo entre os homens não significa que uma informação passe realmente de um a outro na linguagem. Acontece que ouvem a mesma voz que diz a mesma coisa. As idéias que mestre e discípulo têm em comum procedem em nós de uma fonte comum. J. Pépin dirá com propriedade que "a lição dos mestres não é, na realidade, senão a ocasião de escutar a lição do Mestre" (14). É de voltar ao próprio S. Agostinho:


"(...)nada aprendeste pelas minhas palavras: nem aquilo que ignoravas enquanto eu o afirmava, nem aquilo que já sabias otimamente; pois jurarias, ao ser interrogado parte por parte sobre as duas coisas, que a primeira te era desconhecida e a segunda conhecida. E então chegarias a admitir tudo o que antes negavas ao conhecer que são claras e certas as partes de que a questão se compõe; isto é, que a respeito de todas as coisas de que falamos, quem nos está ouvindo ou ignora que são verdadeiras, ou não ignora que são falsas, ou sabe que são verdadeiras. No primeiro desses  três casos, ou crê, ou opina, ou duvida; no segundo, nega; no terceiro, afirma: em nenhum dos três aprende. Seja quem, depois das minhas palavras, ignora a coisa, seja quem conhece que ouviu coisas falsas e quem, interrogado, poderia responder as mesmas coisas que foram ditas, demonstra que nada aprendeu pelas minhas palavras" (15).

A teoria do conhecimento de S. Tomás, alicerçada, como se sabe, no pensamento de Aristóteles (S. Agostinho filia-se a Platão em mais de um ponto, especialmente por via do neoplatonismo de Plotino), não abrigaria, com todas as letras, essas afirmações do mestre de Hipona. Aliás, não é inoportuno lembrar que ambos são mestres e dedicam suas vidas ao ensino. Meditam, pois, sobre o que fazem. A matriz teológica é comum, embora S. Tomás inscreva a relação de conhecimento na perspectiva mais ampla da criação: Inteligência Criadora - Criatura inteligente (16). Ao criar o homem, confere-lhe Deus a luz da razão e se torna, a título de causa primeira, não de causa próxima, co-princípio de conhecimento, de modo que, mais do que participar da ação cognoscitiva humana, Deus é o "Mestre" por eminência do homem.


No que se refere ao ensinar, como atividade entre pessoas, é necessário compreender que não se trata de uma ação de certo modo mecânica de transfusão da ciência da mente do mestre para a do discípulo. É o que vem explícito :


"Não se diz que quem ensina transfunde a ciência no discípulo, como se aquela mesma ciência em número que está no mestre, se faz no discípulo, mas porque, pelo ensinamento, se faz no discípulo a ciência semelhante à que está no mestre, levada da potência ao ato..." (Art. I, PARA  6).


Isso significa que aquele que ensina estimula o intelecto do discípulo a que passe da potência ao ato, de modo que saiba o que lhe é ensinado. De si mesma, a potência intelectiva, sendo colativa, é capaz de passar de um inteligível a outro, por via da razão. Mas se não tem ainda o hábito da ciência, precisa de uma causa motriz - no caso, o mestre -  que a incite a passar da condição acidental e essencial em que está para a atualidade do conhecimento (Art. I, PARA 12).


Esse é o princípio geral. Há certa mimética entre a razão  que ensina e a razão que aprende, tendo-se, por base, o processo mesmo do dis-curso da razão ao conhecer. Na inventio, isto é, quando a razão conhece por si mesma, ela aplica os princípios comuns por si mesmos conhecidos a determinadas matérias e daí caminha para determinadas conclusões e dessas a outras. Esse dis-curso, feito por razão natural, o mestre expõe ao discípulo por meio de sinais "e assim a razão natural do discípulo através daquelas coisas a si propostas, como através de instrumentos, chega ao conhecimento do desconhecido" (Art. I, Respondo, C). Para explicar melhor, S. Tomás ajuda-se da analogia da arte médica: como o médico causa a saúde no doente com a operação da natureza, o mestre causa a ciência no discípulo pela operação da  razão natural. Causa principal da saúde é a natureza que trabalha internamente. Causa principal da ciência é a razão que está de posse dos primeiros princípios, das "razões seminais" do conhecimento. O ensino é causa externa, mas, levando-se em conta que, na gnoseologia tomasiana, todo conhecimento começa nos sentidos, o mestre - com seus sinais sensíveis que manifestam como linguagem suas "intenções inteligíveis" - oferece a condição sine qua non, primeira, de todo conhecimento. Toda a discussão que dá origem ao tratado e, em especial, ao Artigo I, a saber, se alguém pode ensinar a alguém alguma coisa e ser dito mestre - discussão, aliás, longa, pois só no Artigo I se tecem dezoito contra-argumentos e tantas respectivas soluções -, pode ser sistematizada nas seguintes proposições, relativas à linguagem mediadora do ensino:

1. Não conhecemos as coisas pelos sinais, mas pelos princípios que nos são propostos pelos sinais. Pelo conhecimento dos princípios conhecemos as conclusões, não os sinais.

2. Os sinais propõem não tudo, mas algumas relações de conhecimento, que sempre supõem algo preconhecido. Se somos ensinados sobre conclusões, isso supõe o preconhecimento dos princípios por meio dos quais as conclusões são ensinadas.

3. O docente propõe os sinais das coisas inteligíveis à potência sensitiva do discipulo e dessa potência o intelecto do discípulo recebe as intenções inteligíveis e as passa ao intelecto possível.

4. Assim se comportam as palavras do docente para causar a ciência no intelecto do discípulo.

5. Não são os sinais sensíveis que causam a certeza da ciência. Essa é causada pela certeza dos princípios, por sua vez causada pela luz da razão (infusa em nós pela ação divina). Ao ensinar exteriormente, o docente resolve as conclusões nos princípios, fonte da certeza da ciência. O docente ensina conclusões; o aluno as aprende, não os princípios.

Ensinar: entre agir e contemplar


O que parece mais centralizado é a inserção da docência - S. Tomás prefere o termo doctrina, que traduzimos com freqüência por ensino, ensinamento - na perspectiva teológica da criação. Deus cria o homem e lhe dá a razão, não apenas a potência de conhecer, mas a luz que, por dentro, atualiza essa potência com a verdade. O mestre é aquele que con-corre externamente, nessa operação divina, enquanto, com sua linguagem, expressão de seu saber em ato, estimula o discípulo a que "raciocine", isto é, que percorra o trajeto que vai do estado de virtualidade ao da atualização da inteligência. A atividade/atualidade do mestre induz a do discípulo. Esse processo compreende duas observações. A primeira é que a "arte" do mestre ultrapassa a "arte" do médico, nisto que o saber deve estar em ato no primeiro, ao passo que a saúde não precisa estar em ato no segundo: o médico não precisa estar com saúde para causar a saúde no doente. O que leva S. Tomás a afirmar: 

"O ensinamento, porém, implica a perfeita ação da ciência no docente ou mestre; daí que é necessário que aquele que ensina ou é mestre tenha a ciência que causa no outro, explícita e perfeitamente, como naquele que aprende por meio do ensinamento" (Art. II, Respondo).

É preciso entender que  para ensinar o mestre necessita ao menos de tanta ciência, explícita e perfeita, quanta faz saber ao aluno. Parece uma obviedade: como poderia ensinar o que não sabe? O que, porém, está em questão é se o mestre causa , de fato, a ciência no aluno, ou se é apenas condição de aprendizagem. Na linha agostiniana, não passaria de mera condição, já que, de fato, quem ensina é o mestre interior, a saber, o Verbo Divino. Santo Tomás tem o mestre humano como causa própria (per se), embora quase-instrumental ou auxiliar. Essa causa própria da aprendizagem não é simples condição. Por outro lado, o intelecto agente naquele que aprende pode ser dito como causa mais principal - principalior - com relação ao mestre que de fora ensina - exterius docens (Art. II, PARA 1). Isso, contudo, em referência aos efeitos psicológicos da aquisição do saber, como bem explica Van Acker, não para a perfeição científica nem para a economia e rapidez dessa aquisição (17).


A segunda observação relaciona-se com a anterior e é sua conseqüência. S. Tomás tem que o nome de "mestre"  não cabe, de modo próprio - proprie loquendo - àquele que se ensina, isto é, que causa em si a ciência, não a tendo toda, chegando, por princípio intrínseco, ao conhecimento de algo desconhecido. Pela resposta ao quarto argumento (Art. II, PARA 4), é claro que adquirir ciência por invenção é mais perfeito do ponto de vista de quem a recebe, "enquanto se mostra mais hábil para conhecer", mas "da parte do que causa a ciência o modo mais perfeito é por meio do ensinamento". O agente "autodidata" não é perfeito, porque parte dele está apenas em potência para saber. Tal causalidade é insuficiente para justificar o nome de mestre. Merece-o só aquele que, como se viu, ensinando exteriormente, tem em si a perfeita ação da ciência - doctrina autem importat perfectam actionem scientiae in docente vel magistro (Art. II, Respondo). O mestre "pode mais expeditamente induzir à ciência do que alguém que é induzido por si mesmo". O advérbio aponta para a carência de método e o pouco controle dos resultados de que padece o processo de auto-ensino ou autodidatismo.


Nos limites da reflexão presente permanecem as questões relativas à participação da inteligência angélica na aprendizagem humana e à natureza - ativa ou contemplativa - do ato de ensinar (Art. III e IV ). Pensar o anjo, intermediário entre Deus e o homem, significa pensar uma inteligência pura que conhece apenas por intuição, sem "raciocínio", sem aquele dis-curso que caracteriza a razão e sem a indução dos inteligíveis a partir dos sinais sensíveis. Percebe-se que o anjo não pode causar o saber no homem do mesmo modo que o mestre humano. Por outro lado, não pode ensinar ao homem como Deus ensina, pois não lhe compete infundir a luz intelectual, nem conferir o conhecimento dos primeiros princípios. Pode o anjo corroborar com a luz infusa, para que veja de modo mais perfeito, ou formar na imaginação humana algumas espécies, a partir da comoção de um órgão corporal (Art. III, Respondo). O princípio, enunciado no SED CONTRA, 4 , é que o ser em potência pode ser atualizado pelo que está em ato e o que é menos em ato por aquele que está mais perfeitamente em ato. É o que acontece com o intelecto do anjo, mais em ato que o do homem. Em consequência, não há impedimento para que o homem seja levado à ciência pelo anjo. Mas o modo como isso se dá é bem complexo, porque deve-se atender já à natureza (imaterial) do anjo, já à condição existencial (material e sensível) do homem. Seria necessário acompanhar a discussão dos dezessete argumentos com que é tratado esse misterioso e bastante problemático ensino angélico. O interesse gnoseológico parece estar justamente no fato de que a refinada inteligência intermediária precisa também de atingir de algum modo o campo da sensibilidade (ou dos sentidos ou da imaginação) humana, para que o homem possa aprender alguma coisa com ela.


A questão da natureza - ativa ou contemplativa - do ensino não podia  deixar de interessar no ambiente da universidade, onde, sobretudo em Paris, ia se desenvolvendo um surdo conflito entre professores do clero secular e os mestres que provinham das ordens religiosas. O que se há de preferir: a vida ativa ou a vida contemplativa? A quem está reservada uma e outra? Ensinar é missão de ativos ou de contemplativos? Não parece inadequado que se pense nos desdobramentos teóricos do conflito político-universitário, como fazendo pano de fundo para o texto de S. Tomás. Ele mesmo não esteve no olho do furacão e não foi visado nas condenações de 1270-1277? (18) De qualquer modo, S. Tomás sustenta que ensinar pode pertencer quanto à sua matéria "primeira" - a própria coisa que se ensina -  à vida contemplativa, que tem por objeto as scibiles rationes, as razões conhecíveis das coisas. Quanto à matéria "segunda" - aquele ao qual se transmite a ciência - pertence certamente à vida ativa, porque aqui a determinação vem do fim intencionado, a saber, o bem do próximo (Art. IV, Respondo). Isso significa que ensinar é uma práxis, mas uma práxis cujo princípio é a própria vida contemplativa. Essa, com efeito, é a visão das coisas - cuja ciência é passada pelo ensino. É como o calor que não é o aquecimento, mas o princípio do esquecimento. Em conclusão, pode-se dizer que ensinar origina-se da vida contemplativa e a essa dispõe: vita contemplativa sit principium doctrinae...e converso activa vita ad contemplativam disponit (Art. 4, PARA  4).


Como a discussão anterior da possibilidade de que o anjo ensine ao homem, a seguinte, da referência do ensino à vida ativa ou contemplativa pode parecer um problema tipicamente medieval, sem maior relevância para nosso tempo, que não parece querer ir além da reflexão sobre a recíproca contribuição entre teoria e prática, certamente entendendo por esse binômio o que os antigos e medievais entendiam apenas por práxis. Com efeito, desde Aristóteles, em sua Ética a Nicômaco (especialmente o Livro VI), o eu-prattein e a práxis inscrevem-se na excelência do agir, mensurado e regulado pela phrônesis - a prudentia dos latinos - excelência, por sua vez, de caráter dianoético, implicando o conhecimento dos fins bons e os meios adequados para atingi-los. "Ensinar", "educar" é assim um belo agir - não certamente um "fazer" (domínio próprio da téchne) - um agir que dispõe o homem para o que o Deus vive eminente e permanentemente, que é o theorein, a contemplação. Santo Tomás conhece bem o pensamento de Aristóteles e é supérfluo lembrar aqui seu comentário à Ética a Nicômaco, talvez o mais belo e fiel que a doxografia produziu do texto aristotélico (19). A "vida ativa" - de que o educar é uma das expressões mais elevadas - é a que se tece segundo a prudência e a vida moral (há, pois, uma ética essencial no educar). Seguindo Aristóteles, Santo Tomás concluirá, no mencionado comentário, que a felicidade (isto é, a perfeição, a excelência do agente moral), que consiste nessa vida é "humana", enquanto a vida e a felicidade especulativa, própria do intelecto, "é separada e divina" (20). Mas se a vida ativa prepara, condiciona, potencializa a vida contemplativa, de modo que não se dá essa sem a perfeição daquela, não é de estranhar que no magistério mais próxima uma está da outra. A vida contemplativa tem por fim a visão da verdade e, no limite, da verdade incriada. Mas o que se ensina é justamente a verdade. É de conseqüência que contemplar e agir se alimentam reciprocamente e que a práxis do ensinar, que de si inclui a reflexão, como ato da consciência que se mantém na virtude da prudência (veja-se o sentido do habitus latino e da héxis grega, como disposição permanente da alma - em que consiste a virtude) é o caminho conatural por onde o educador se dirige às alturas iluminadas da contemplação. Contemplar a verdade em si e no educando, pois a verdade está em ambos: eis o fim superior da eupraxia daquele que ensina.

       A problematização das relações entre agir e contemplar chega assim a Santo Tomás, vinda, como se sabe, de antigos textos pitagóricos, passando por Platão e Aristóteles e desses chegando ao neoplatonismo de Plotino e ao cristianismo. A primazia da contemplação sobre a ação é defendida no monaquismo cristão, especialmente com S. Gregório Magno (540-604), citado nada menos que sete vezes por S. Tomás no art. IV. Para além da discussão sobre os gêneros de vida, é importante atender ao fato de que a doctrina é configurada aqui como "vida", não como o exercício técnico de uma profissão, como o ensino já vinha sendo visto e exercido um século antes de S. Tomás produzir o seu texto (21).

2 . O Texto e a tradução

Foi escrito acima que o texto das Quaestiones Disputatae de Veritate é o registro da atividade de magistério de Santo Tomás de Aquino na Universidade de Paris, entre os anos de 1256 e 1259. Sobre a origem de tal modalidade literária, Carlos Arthur R. Nascimento faz um relato pormenorizado (22). Dessas Questões a XI leva por título De Magistro,  e está dividida em quatro artigos:

Art. I - Se o homem pode ensinar e ser dito mestre ou se somente Deus

Art. II - Se alguém pode ser dito mestre de si mesmo

Art. III - Se o homem pode ser ensinado pelo anjo

Art. IV - Se ensinar é ato da vida contemplativa ou ativa.

Os "artigos" têm uma estrutura comum. Feita a enunciação da pergunta - utrum - , segue-se uma tese - et videtur quod - e elencam-se os argumentos a favor. Por exemplo, no Artigo I, os argumentos são a favor da tese de que só Deus ensina e somente a Ele cabe o título de mestre. Tais argumentos podem basear-se  ou numa passagem bíblica, numa afirmação de um Santo Padre (no caso do De Magistro, a presença de Santo Agostinho é constante, em razão de sua obra homônima, que serve de pano de fundo) ou na opinião de um filósofo (também aqui é predominante a autoridade de Aristóteles). A seguir, vem uma seção SED CONTRA - onde se expõem contra-argumentos, também com a mesma base. Postas em confronto, essas razões pró e contra pedem uma definição magistral, que vem enunciada pelo RESPONDEO. Trata-se, de fato, do que se conhecia  por determinatio, feita  exclusivamente pelo mestre (sendo as outras partes devidas, pela ordem,  aos interlocutores e ao bacharel assistente, cabendo ao mestre apenas sua ordenação e "edição"). O artigo se encerra com a resposta aos primeiros argumentos: são as soluções AD PRIMUM...AD SECUNDUM...etc. Como se percebe, o texto é o registro da discussão acadêmica, semanal, e o Professor Carlos Arthur explica:

"Este conjunto constituído pelas objeções organizadas, argumentos em sentido contrário, determinação propriamente dita e resposta às objeções deveria ser redigido e depositado na respectiva faculdade dentro de um prazo determinado, sob pena de multa. São essas redações finais que aparecem nas coleções de 'questões disputadas' das edições manuscritas ou impressas dos mestres do século XIII e seguintes" (23).

Usamos para nossa tradução o texto latino editado pelo Padre Frei Raimundo Spiazzi, Leitor em Teologia no Estudo Geral da Ordem dos Pregadores de Turim (24). Não pudemos contar com os estudos e comentários clássicos de Bernardo de Rubeis ou, ainda com os mais antigos, atribuídos a Frei Xantes Mariales (+1660) . Esse dominicano, atentíssimo defensor das doutrinas de S. Tomás contra seus impugnadores, deixou escrito este belo testemunho: 

"Ego octuagenarius sum et ab ineunte aetate in studiis consumptus. Fateor sincere his tribus vel quatuor annis, quos in edendis his commentariis consumpsi, me longe plus profecisse quam toto decursu prioris vitae meae" (25).

Ao elaborarmos nossa tradução não tínhamos conhecimento de nenhuma iniciativa semelhante em língua neolatina. Vários textos de S. Tomás, inclusas as duas Sumas, já se acham traduzidos em português, mas das Quaestiones Disputatae de Veritate conhecia-se apenas a tradução da Questão 1ª , feita  por Luiz João Baraúna (26). Posteriormente, chegou a nosso conhecimento que a biblioteca do UNISAL U. E. Lorena conservava em seu apreciável acervo uma tradução anotada, de 1935, de Leonardo Van Acker do De Magistro de S. Tomás. Van Acker, belga, professor da antiga Faculdade de Filosofia e Letras de São Bento (São Paulo), foi um grande conhecedor de S. Tomás. Sua tradução é clara, didática e, em algumas passagens, explicativa. Assume, em suas notas, às vezes, posições dogmáticas, nem sempre tranqüilas, contra certas concepções pedagógicas de seu tempo. Não se lhe pode, entretanto, atribuir a pecha de infidelidade ao pensamento de S. Tomás. Comparada ao seu trabalho, nossa tradução será talvez um pouco mais literal e, por isso, segundo cremos, mais próxima até mesmo das dificuldades internas do próprio texto de S. Tomás. Em parte por isso, decidimo-nos pelo trabalho bilingüe, de modo que não fique o  leitor impedido de acompanhar as dificuldades e comparar os sentidos. Se traduzir é algumas vezes "trair", é também "entregar", "passar adiante", "comunicar". Saiba o leitor que foi essa nossa intenção. Nem entendemos que fosse bom multiplicar as notas. S. Tomás deve ser sui ipsius interpres, como alguém já escreveu, não sem razão.
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TEXTO LATINO

QUAESTIONES DISPUTATAE

DE VERITATE

XI - DE MAGISTRO
Quaestio est

DE MAGISTRO


Et primo quaeritur, utrum homo possit docere et dici magister vel solus Deus.


Secundo utrum aliquis possit dici magister sui ipsius.


Tertio utrum homo ab angelo doceri possit.


Quarto utrum docere sit actus vitae activae vel contemplativae.

Art. 1.


Et primo quaeritur UTRUM HOMO POSSIT DOCERE ET DICI MAGISTER, VEL SOLUS DEUS. 

ET VIDETUR QUOD SOLUS DEUS DOCEAT, ET MAGISTER DICI DEBEAT.


1. Matth.,XXIII, 8: Unus est magister vester; et praecedit: Nolite vocari rabbi: super quo Glossa [interlin.]: Ne divinum honorem hominibus tribuatis, aut quod Dei est, vobis usurpetis. Ergo magistrum esse vel docere, solius Dei esse videtur.


2. Praeterea, si homo docet, nonnisi per aliqua signa: quia si etiam rebus ipsis aliqua doceri videantur, utpote si aliquo quaerente quid sit ambulare, aliquis ambulet, tamen hoc non sufficit ad docendum, nisi signum aliquod adiungatur, ut Augustinus dicit in 1. de Magistro [c. III]: et probat, eo quod in eadem re plura conveniunt, unde nesciretur quantum ad quid de illa re demonstratio fiat; utrum quantum ad substantiam, vel quantum ad accidens aliquod eius. Sed per signum non potest deveniri in cognitionem rerum, quia rerum cognitio potior est quam signorum; cum signorum cognitio ad rerum cognitionem ordinetur sicut ad finem: effectus autem non est potior sua causa. Ergo nullus potest tradere alicui cognitionem aliquarum rerum, et sic nom potest eum docere.


3. Praeterea, si aliquarum signa rerum alicui proponantur per hominem; aut ille cui proponuntur, cogoscit res illas quarum sunt signa, aut non. Si quidem res illas cognoscit, de eis non docetur. Si vero non cognoscit, ignoratis rebus, nec signorum significationes cognosci possunt; qui enim nescit hanc rem quae est lapis, non potest scire quid hoc nomen lapis significet. Si ergo homo nihil aliud faciat ad doctrinam quam signa proponere, videtur quod homo ab homine doceri non possit.


4. Praeterea, docere nihil aliud est quam scientiam in alio aliquo causare. Sed scientiae subiectum est intellectus; signa autem sensibilia, quibus solummodo videtur homo posse doceri, non perveniunt usque ad partem intellectivam, sed sistunt in potentia sensitiva. Ergo homo ab homine doceri non potest.


5. Praeterea, si scientia in uno causatur ab alio; aut scientia inerat addiscenti, aut non inerat. Si non inerat, et in homine uno ab alio causatur; ergo unus homo in alio scientiam causat; quod est impossibile. Si autem inerat; aut inerat in actu perfecto, et sic causari non potest, quia quod est, non fit; aut inerat secundum rationem seminalem: rationes autem seminales per nullam virtutem creatam in actum deduci possunt, sed a Deo solo naturae inseruntur, ut Augustinus dicit super Genes. ad litteram. Ergo relinquitur quod unus homo alium nullo modo docere possit.


6. Praeterea, scientiam quoddam accidens est. Accidens autem non transmutat subiectum. Ergo, cum doctrina nihil aliud esse videatur nisi transfusio scientiae de magistro in discipulum, unus alium docere non potest.


7. Praeterea, Rom., X, 17, super illud, Fides ex auditu, dicit Glossa [interlin.]: Licet Deus intus doceat, praeco tamen exterius anuntiat. Scientia autem interius in mente causatur, non autem exterius in sensu. Ergo homo a solo Deo docetur, non ab alio homine.


8. Praeterea, Augustinus dicit in lib. de Magistro: Solus Deus cathedram habet in caelis, qui veritatem docet interius; alius autem homo sic se habet ad cathedram sicut agricolam ad arborem. Agricola autem non est factor arboris, sed cultor. Ergo nec homo potest dici dator scientiae, sed ad scientiam dispositor.

9. Praeterea, si homo est verus doctor, oportet quod veritatem doceat. Sed quicumque docet veritatem, mentem illuminat, cum veritas sit lumen mentis. Ergo homo mentem iluminabit, si docet. Sed hoc est falsum, cum Deus sit qui illuminat omnem hominem venientem in hunc mundum [Ioann. I, 9]. Ergo non potest alium vere docere.


10. Praeterea, si unus homo alium docet, oportet quod faciat eum de potentia scientem actu scientem. Ergo oportet quod eius scientia educatur de potentia in actum. Quod autem de potentia in actum educitur, necesse est quod mutetur. Ergo scientia vel sapientia mutabitur; quod est contra Augustinum, in lib. LXXXIII Quaestionum, qui dicit, quod sapientia accedens homini, non ipsa mutatur, sed hominem mutat.


11. Praeterea, scientia nihil aliud est quam descriptio rerum in anima, cum scientia esse dicatur assimilatio scientis ad scitum. Sed unus homo non potest in alterius anima describere rerum similitudines: sic enim interius operaretur in ipso, quod solius Dei est. Ergo unus homo alium docere non potest.


12. Praeterea, Boëtius dicit in lib. de Consolatione [V, prosa 5], quod per doctrinam solummodo mens hominis excitatur ad sciendum. Sed ille qui excitat intellectum ad sciendum, non faciet eum scire; sicut ille qui excitat aliquem ad videndum corporaliter, non facit eum videre. Ergo unus homo non potest dici quod eum doceat.


13. Praeterea, ad scientiam requiritur cognitionis certitudo; alias non esset scientia, sed opinio vel credulitas, ut Augustinus dicit in lib. de Magistro. Sed unus homo non potest in altero certitudinem facere per signa sensibilia quae proponit: quod enim est in intellectu; certitudo autem semper fit ad aliquid magis rectum. Ergo unus homo alium docere non potest.


14. Praeterea, ad scientiam non requiritur nisi lumen intelligibile et species. Sed neutrum in uno homine ab alio causari potest: quia oporteret quod homo aliquid crearet, cum huiusmodi formae simplices non videantur posse produci nisi per creationem. Ergo homo non potest in alio scientiam causare, et sic nec docere.


15. Praeterea, nihil potest formare hominis nisi solus Deus, ut Augustinus dicit [lib. I de libero Arb., cap. XVII]. Scientia autem, quaedam forma mentis est. Ergo solus Deus in anima scientiam causat.

16. Praeterea, sicut culpa est in mente, ita ignorantia. Sed solus Deus purgat mentem a culpa: Isa., XVIII, 25: Ergo sum... qui deleo iniquitates tuas propter me. Ergo solus Deus purgat mentem ab ignorantia; et ita solus Deus docet.


17. Praeterea, cum scientia sit certitudinalis cognitio, ab illo alliquis scientiam accipit per cuius locutionem certificatur. Non autem certificatur aliquis ex hoc quod audit hominem loquentem; alias oporteret quod quidquid alicui ab homine dicitur, ei pro certo constaret. Certificatur autem solum secundum quod interius audit veritatem loquentem, quam consulit etiam de his quae ab homine audit, ut certus fiat. Ergo homo non docet, sed veritas quae interius loquitur, quae est Deus.


18. Praeterea, nullus per locutionem alterius addiscit illa quae ante locutionem etiam interrogatus respondisset. Sed discipulus, antequam et magister loquatur, responderet interrogatus de his quae magister proponit: non enim doceretur ex locutione magistri, nisi ita se habere cognosceret sicut magister proponit. Ergo unus homo docetur per locutionem alterius.


SED CONTRA, 1. Est quod dicitur II Timoth. I, 11: In quo positus sum ego praedicatur...et magister. Ergo homo potest esse et dici magister.

2. Praeterea, II Timoth., III, 14: Tu vero permane in his, quae didicisti, et credita sunt tibi. Glossa [interlin.]: A me tamquam a vero doctore; et sic idem quod prius.

3. Praeterea, Matth. XXIII, 8 et 9, simul dicitur: Unus est magister vester, et unus est pater vester. Sed hoc quod Deus est pater omnium, non excludit quin etiam homo vere possit dici pater. Ergo etiam per hoc non excluditur quin homo possit dici magister.

4. Praeterea, Roman. X, 15, super illud: Quam speciosi sunt pedes evangelizantium pacem! (Is. LII, 7) dicit Glossa [ex ord. et interlineari colligitur]: Isti sunt pedes qui illuminant Ecclesiam. Loquitur autem de Apostolis. Cum ergo illuminare sit actus doctoris, videtur quod hominibus docere competat.

5. Praeterea, ut dicitur in III Metaphys., unumquodque tunc est perfectum quando potest sibi similia generare. Sed scientia est quaedam cognitio perfecta. Ergo homo qui habet scientiam, potest alium docere.


6. Praeterea, Augustinus in libro contra Manich. [II, cap. IV] dicit, quod sicut terra, quae ante peccatum fonte irrigabatur, post peccatum indiguit pluvia de nubibus descendente; ita mens humana, quae per terram significatur, fonte peccatum vero indiget doctrina aliorum, quasi pluvia descendente de nubibus. Ergo post peccatum homo ab homine docetur.


RESPONDEO. Dicendum, quod in tribus eadem opinionum diversitas invenitur: scilicet in eductione formarum in esse, in acquisitione virtutum, et in acquisitone scientiarum.
A) Quidam enim dixerunt, formas sensibiles omnes esse ab extrinseco, quod est a substantia vel a forma separata, quam appelant datorem formarum vel intelligentiam agentem; et quod omnia inferiora agentia naturalia non sunt nisi sicut praeparantia materiam ad formae susceptionem.
Similiter etiam Avicenna dicit in sua Metaphys., quod habitus honesti causa non est actio nostra; sed actio prohibet eius contrarium, et adaptat ad illum, ut accidat hic habitus a substantia perficiente animas hominum, quae est intelligentia agens, vel substantia ei consimilis.

Similiter etiam ponunt, quod scientia non efficitur in nobis nisi ab agente separato; unde Avicenna ponit in VI de Naturalibus [IV, cap. II], quod formae intelligibiles effluunt in mentem nostram ab intelligentia agente.

B) Quidam vero e contrario opinati sunt; scilicet quod omnia ista rebus essent indita, nec ab exteriori causam haberent, sed solummodo quod per exteriorem actionem manifestantur. Posuerunt enim quidam, quod omnes formae naturales essent actu in materia latentes, et quod agens naturale nihil aliud facit quam extrahere eas de occulto in manifestum.

Similiter etiam aliqui posuerunt, quod habitus omnes virtutum nobis sunt inditi a natura; sed per exercitium operum removentur impedimenta, quibus praedicti habitus quasi occultantur; sicut per limitationem (sic - deve ser: limationem) aufertur rubigo, ut claritas ferri manifestetur.

Similiter etiam aliqui dixerunt quod animae est omnium scientia concreata; et quod per huiusmodi doctrinam et huiusmodi scientiae exteriora adminicula nihil fit aliud nisi quod anima deducitur in recordationem vel considerationem eorum quae prius scivit; unde dicunt, quod addiscere nihil aliud est quam reminisci.

C) Utraque autem istarum opinionum est absque ratione.
Prima enim opinio excludit causas propinquas, dum effectus omnes in inferioribus provenientes, solis causis primis attribuit; in quo derogatur ordini universi, qui ordine et conexione causarum contexitur: dum prima causa ex eminentia bonitatis suae rebus alis confert non solum quod sint, sed etiam quod causae sint.

Secunda etiam opinio in idem quasi inconveniens redit: cum enim removens prohibens non sit nisi movens per accidens, ut dicitur VIII Physic. [comm.32]; si inferiora agentia nihil aliud faciunt quam producere de occulto in manifestum, removendo impedimenta, quibus formae et habitus virtutum et scientiarum occultabantur: sequitur quod omnia inferiora agentia non agant nisi per accidens.

D) Et ideo, secundum doctrinam Aristotelis [I Physic., comm. 78], media via inter has duas tenenda est in omnibus praedictis.

Formae enim naturales praeexistunt quidem in materia, non in actu, ut alii dicebant, sed in potentia solum, de qua in actum reducitur per agens extrinsecum proximum, non solum per agens primum, ut alia opinio ponebat.

Similiter etiam secundum ipsius sententiam in VI Ethicorum [II], virtutum habitus ante earum consummationem praeexistunt in nobis in quibusdam naturalibus inclinationibus, quae sunt quaedam virtutum inchoationes, sed postea per exercitium operum adducuntur in debitam consummationem.

Similiter etiam dicendum est de scientiae acquisitione; quod praeexistunt in nobis quaedam scientiarum semina, scilicet primae conceptiones intellectus, quae statim lumine intellectus agentis cognoscuntur per species a sensibilibus abstractas, sive sint complexa, ut dignitates, sive incomplexa, sicut ratio entis, et unius, et huiusmodi, quae statim intellectus apprehendit. Ex istis autem principiis universalibus omnia principia sequuntur, sicut ex quibusdam rationibus seminalibus. Quando ergo ex istis universalibus cognitionibus mens educitur ut actu cognoscat particularia, quae prius in potentia, et quasi in universali cognoscebantur, tunc aliquis dicitur scientiam acquirere.

E) Sciendum tamen est, quod in naturalibus rebus aliquid praeexistit in potentia dupliciter.
Uno modo in potentia activa completa; quando, scilicet, principium intrinsecum sufficienter potest perducere in actum perfectum, sicut patet in sanatione: ex virtute enim naturale quae est in aegro, aeger ad sanitatem perducitur.

Alio modo in potentia passiva; quando, scilicet, principium intrinsecum non sufficit ad educendum in actum, sicut patet quando ex aëre fit ignis; hoc enim non potest fieri per aliquam virtutem in aërem existentem.

Quando igitur praeexistit aliquid in potentia activa completa, tunc agens extrinsecum non agit nisi adiuvando agens intrinsecum, et ministrando ei ea quibus possit in actum exire; sicut medicus in sanatione est minister naturae, quae principaliter operatur, confortando naturam, et apponendo medicinas, quibus velut instrumentis natura utitur ad sanationem.

Quando vero aliquid praexistit in potentia passiva tantum, tunc agens extrinsecum est quod educit principaliter de potentia in actum; sicut ignis facit de aëre, qui est potentia ignis, actu ignem.

Scientia ergo praeexistit in addiscente in potentia non pure passiva, sed activa; alias homo non potest per seipsum acquirere scientiam.

F) Sicut ergo aliquis dupliciter sanatur: uno modo per operationem nature tantum, alio modo a natura cum adminiculo medicinae; ita etiam est duplex modus acquirendi scientiam: unus, quando naturalis ratio per seipsam devenit in cognitionem ignotorum; et hic modus dicitur inventio; alius, quando rationi naturali aliquis exterius adminiculatur, et hic modus dicitur disciplina.
In his autem quae fiunt a natura et arte, eodem modo operatur ars, et per eadem media, quibus et natura. Sicut enim natura in eo qui ex frigida causa laborat, calefaciendo induceret sanitatem, ita et medicus; unde et ars dicitur imitari naturam. Similiter etiam contingit in scientiae acquisitione, quod eodem modo docens alium ad scientiam ignotorum deducit sicuti aliquis inveniendo dedicit seipsum in cognitionem ignoti.

Processus autem rationis pervenientis ad cognitionem ignoti in inveniendo est ut principia communia per se nota applicet ad determinatas materias, et inde procedat in aliquas particulares conclusiones, et ex his in alias; unde et secundum hoc unus alium docere dicitur, quod istum discursum rationis, quem in se facit ratione naturali, alteri exponit per signa et sic ratio naturalis discipuli, per huiusmodi sibi proposita, sicut per quaedam instrumenta, pervenit in cognitionem ignotorum.

Sicut ergo medicus dicitur causare sanitatem in infirmo natura operante, ita etiam homo dicitur causare scientiam in alio operatione rationis naturalis illius: et hoc est docere; unde unus homo alium docere dicitur, et eius esse magister. Et secundum hoc dicit Philosophus, I Posteriorum [comm. 51], quod demonstratio est syllogismus faciens scire.

Si autem aliquis alicui proponat ea quae in principiis per se notis non includuntur, vel includi non manifestantur, non faciet in eo scientiam, sed forte opinionem, vel fidem; quamvis etiam hoc aliquo modo ex principiis innatis causetur. Ex ipsis enim principiis per se notis considerat, quod ea quae ex eis necessario consequuntur, sunt certitudinaliter tenenda; quae vero eis sunt contraria, totaliter respuenda; aliis autem assensum praebere potest, vel non.

Huiusmodi autem rationis lumen, quo principia huiusmodi sunt nobis nota, est nobis a Deo inditum, quasi quaedam similitudo increatae veritatis in nobis resultantis. Unde, cum omnis doctrina humana efficaciam habere non possit nisi ex virtute illius luminis; constat quod solus Deus est qui interius et principaliter docet, sicut natura interius etiam principaliter sanat; nihilominus tamen et sanare et docere proprie dicitur modo praedicto.

AD PRIMUM ergo dicendum, quod quia Dominus praeceperat discipulis ne vocarentur magistri, ne posset intelligi hoc prohibitum absolute, Glossa exponit qualiter haec prohibitio sit intelligenda. Prohibemur enim hoc modo hominem vocare magistrum, ut ei principalitatem magisterii attribuamus, quae Deo competit; quasi in hominum sapientia spem ponentes, et non magis de his quae ab homine audivimus, divinam veritatem consulentes, quae in nobis loquitur per suae similitudinis impressionem, qua de omnibus possumus iudicare.

AD SECUNDUM dicendum, quod cognitio rerum in nobis non efficitur per cognitionem signorum, sed per cognitionem aliquarum rerum magis certarum, scilicet principiorum, quae nobis per aliqua signa proponuntur, et applicantur ad alia quae prius erant nobis ignota simpliciter, quamvis nobis nota secundum quid, ut dictum est, in corp. art. Cognitio enim principiorum facit in nobis scientiam conclusionum, non cognitio signorum.

AD TERTIUM dicendum, quod illa de quibus per signa docemur, cognoscimus quidem quantum ad aliquid, et quantum ad aliquid ignoramus; utpote si docemur quid est homo, oportet quod de eo praesciamus aliquid: scilicet rationem animalis, vel substantiae, aut saltem ipsius, quae nobis ignota esse non potest. Et similiter si doceamur aliquam conclusionem, oportet praescire de subiecto et passione quid sint, etiam principiis, per quae conclusio docetur, praecognitis; omnis enim disciplina fit ex praeexistenti cognitione, ut dicitur in I Posteriorum. Unde ratio non sequitur.

AD QUARTUM dicendum, quod ex sensibilibus signis, quae in potentia sensitiva recipiuntur, intellectus accipit intentiones inteligibiles, quibus utitur ad scientiam in seipso faciendam. Proximum enim scientiae effectivum non sunt signa, sed ratio discurrens a principiis in conclusiones, ut dictum est, in corpore articuli.

AD QUINTUM dicendum, quod in eo qui docetur, scientia praeexistebat, non quidem in actu completo, sed quasi in rationibus seminalibus, secundum quod universales conceptiones, quarum cognitio est nobis naturaliter insita, sunt quasi semina quaedam omnium sequentium cognitorum. Quamvis autem per virtutem creatam rationis seminales non hoc modo educantur in actum quasi per aliquam virtutem creatam infundantur, tamen id quod est in eis originaliter et virtualiter, actione creatae virtutis in actum educi potest.

AD SEXTUM dicendum, quod docens non dicitur transfundere scientiam in discipulum, quasi illa eadem numero scientia quae est in magistro, in discipulo fiat; sed quia per doctrinam fit in discipulo scientia similis ei quae est in magistro, educta de potentia in actum, ut dictum est, in corp. art.

AD SEPTIMUM dicendum, quod sicut medicus quamvis exterius operetur, natura sola interius operante, dicitur facere sanitatem; ita et homo dicitur docere veritatem quamvis exterius annuntiet, Deo interius docente.

AD OCTAVUM dicendum, quod Augustinus in lib. de Magistro, per hoc quod probat solum Deum docere, non intendit excludere quin homo exterius doceat, sed quia solus Deus docet interius.

AD NONUM dicendum, quod homo, verus et vere doctor dici potest, et veritatem docens, et mentem quidem illuminans, non quasi lumen rationi infundens, sed quasi lumen rationis coadiuvans ad scientiae perfectionem per ea quae exterius proponit: secundum quem modum dicitur Ephes., III, 8-9: Mihi omnium sanctorum minimo data est gratia haec...illuminare omnes, quae sit dispensatio sacramenti absconditi a saeculis in Deo.
AD DECIMUM dicendum, quod duplex est sapientia: scilicet creata et increata: et utraque homini infunditur; et eius infusione homo in melius mutari potest proficendo.

Sapientia vero increata nullo modo mutabilis est; creata vero in nobis mutatur per accidens, non per se. Est enim ipsam considerare dupliciter.
Uno modo secundum respectum ad res aeternas de quibus est; et sic omnino immutabilis est.

Alio modo secundum esse quod habet in subiecto; et sic per accidens mutatur, subiecto mutato de potentia habente sapientiam in actu habens. Formae enim intelligibiles, ex quibus sapientia consistit, et sunt rerum similitudines, et sunt formae perficientes intellectum.

AD UNDECIMUM dicendum, quod in discipulo describuntur formae intelligibiles, ex quibus scientia per doctrinam accepta constituitur, immediate quidem per intellectum agentem, sed mediate per eum qui docet. Proponit enim doctor rerum intelligibilium signa ex quibus intellectus agens accipit intentiones intelligibiles, et describit eas in intellectu possibili. Unde ipsa verba doctoris audita, vel visa in scripta, hoc modo se habent ad causandum scientiam in intellectu sicut res quae sunt extra animam, quia ex utrisque intellectus intentiones intelligibiles accipit; quamvis verba doctoris propinquius se habeant ad causandum scientiam quam sensibilia extra animam existentia inquantum sunt signa intelligibilum intentionum.

AD DUODECIMUM dicendum, quod non est simile de intellectu et visu corporali.

Visus enim corporalis non est vis collativa, ut ex quibusdam suorum obiectorum in alia perveniat; sed omnia sua obiecta sunt ei visibilia, quam cito ad illa convertitur: unde habens potentiam visivam se habet hoc modo ad omnia visibilia intuenda, sicut habens habitum ad ea quae habitualiter scit consideranda; et ideo videns non indiget ab alio excitari ad videndum, nisi quatenus per alium eius visus dirigitur in aliquod visibile, ut digito, vel aliquo huiusmodi.

Sed potentia intellectiva, cum sit collativa, ex quibusdam in alia devenit; unde non se habet aequaliter ad omnia intelligibilia consideranda; sed statim quaedam videt, ut quae sunt per se nota, in quibus implicite continentur quaedam alia quae intelligere non potest nisi per officium rationis ea quae in principiis implicite continentur, explicando; unde ad huiusmodi cognoscenda, antequam habitum habeat, non solum est in potentia accidentali, sed etiam in potentia essentiali: indiget enim motore, qui reducat eum in actum per doctrinam, ut dicitur in VIII Physic., [comm. 32]: quo non indiget ille qui habitualiter iam aliquid novit.

Doctor ergo excitat intellectum ad sciendum illa quae docet, sicut motor essentialis educens de potentia in actum; sed ostendens rem aliquam visui corporali, excitat eum sicut motor per accidens; prout etiam habens habitum scientiae potest excitari ad considerandum de aliquo.

AD DECIMUMTERTIUM dicendum, quod certitudo scientiae tota oritur ex certitudine principiorum: tunc enim conclusiones per certitudinem sciuntur, quando resolvuntur in principia. Et ideo, quod aliquid per certitudinem sciatur, est ex lumine rationis divinitus interius indito, quo in nobis loquitur Deus: non autem ab homine exterius docente, nisi quatenus conclusiones in principia resolvit, nos docens: ex quo tamen nos certitudinem scientiae non acciperemus, nisi inesset nobis certitudo principiorum, in quae conclusiones resolvuntur.

AD DECIMUMQUARTUM dicendum, quod homo exterius docens non influit lumen intelligibile; sed est causa quodammodo speciei intelligibilis, inquantum proponit nobis quaedam signa intelligibilium intentionum, quas intellectus noster ab illis accipit, et recondit in seipso.

AD DECIMUMQUINTUM dicendum, quod cum dicitur: Nihil potest formare mentem nisi Deus; intelligitur de ultima eius forma, sine qua informis reputatur, quascumque alias formas habeat. Haec autem est forma illa qua ad Verbum convertitur, et ei inhaeret; per quam solam natura rationalis formata dicitur, ut patet per Augustinum super Genesim ad litteram [lib. IX, cap. XXV et lib. LXXXIII Qq., quaest. 5].

AD DECIMUMSEXTUM dicendum, quod culpa est in affectu, in quem solus Deus imprimere potest, sicut patebit in sequenti articulo: ignorantia autem est in intellectu, in quem etiam virtus creata potest imprimere, sicut intellectus agens imprimit species intelligibiles in intellectum possibilem, quo mediante, ex rebus sinsibilibus et ex doctrina hominis causatur scientia in anima nostra, ut dictum est, in corp. art.

AD DECIMUMSEPTIMUM dicendum, quod certitudinem scientiae, ut dictum est, habet aliquis a solo Deo, qui nobis lumen rationis indidit, per quod principia cognoscimus, ex quibus oritur scientiae certitudo; et tamen scientia ab homine quodammodo causatur in nobis, ut dictum est, in corp. art.

AD DECIMUMOCTAVUM dicendum, quod discipulus ante locutionem magistri interrogatus, responderet quidem de principiis per quae docetur, non autem de conclusionibus quas quis eum docet: unde principia non discit a magistro, sed solum conclusiones.

Art. 2.

Secundo quaeritur UTRUM ALIQUIS POSSIT DICI MAGISTER SUI IPSIUS.

ET VIDETUR QUOD SIC.

1. Quia actio magis debet attribui causae principali quam instrumentali. Sed quasi causa principalis scientiae causatae in nobis est intellectus agens. Homo autem, qui docet exterius, est quasi causa instrumentalis proponens intellectui agenti instrumenta quibus ad scientiam perducat. Ergo intellectus agens magis docet quam homo exterius. Si ergo propter locutionem exteriorem, qui exterius loquitur, dicitur magister illius qui audit; multo amplius, propter lumen intellectus agentis, ille qui audit, dicendus est magister sui ipsius.

2. Praeterea, nullus aliquid discit nisi secundum quod ad certitudinem cognitionis pervenit. Sed certitudo cognitionis nobis inest per principia naturaliter nota lumine intellectus agentis. Ergo intellectui agenti praecipue convenit docere; et sic idem quod prius.

3. Praeterea, docere magis proprie convenit Deo quam homini; unde Matth., c. XXIII, 8: Unus est Magister vester. Sed Deus nos docet, inquantum nobis lumen rationis tradit, quo de omnibus possumus iudicare. Ergo illi lumini praecipue actio docendi attribui debet; et sic idem quod prius.

4. Praeterea, scire aliquid per inventionem, est perfectius quam ab alio discere, ut patet in I Ethicorum [cap. IV]. Si ergo ex illo modo acquirendi scientiam quo aliquis ab alio addiscit, sumitur nomen magistri, ut unus alterius sit magister; multo amplius ex modo accipiendi scientiam per inventionem debet accipi nomen magistri, ut aliquis sui ipsius magister dicatur.

5. Praeterea, sicut aliquis inducitur ad virtutem a seipso et ab alio, ita perducitur ad scientiam et per seipsum inveniendo, et ab alio addiscendo.Sed illi qui ad opera virtutum perveniunt sine exteriori instructore vel legislatore, dicuntur esse sibi ipsis (sic- corr.: ipsi)) lex; Rom. II, 14: Cum gentes quae legem non habent, naturaliter ea quae legis sunt, faciunt...ipsi sibi sunt lex. Ergo et ille qui scientiam acquirit per seipsum, debet sibi ipsi dici magister.

6. Praeterea, doctor est causa scientiae, sicut medicus sanitatis, ut dictum est. Sed medicus sanat seipsum. Ergo et aliquis potest seipsum docere.

SED CONTRA, 1. Est quod Philosophus dicit, VIII Phys. [comm.32], quod impossibile est quod docens addiscat; quia docentem necesse est habere scientiam, discentem vero non habere. Ergo non potest esse quod aliquis doceat seipsum, vel magister dici sui.


2. Praeterea, magisterium importat relationem superpositionis, sicut et dominus. Sed huiusmodi relationes non possunt esse alicuius ad seipsum: non enim est aliquis pater sui ipsius, aut dominus. Ergo nec aliquis potest dici sui ipsius magister. 

RESPONDEO. Dicendum, quod absque dubio aliquis potest per lumen rationis sibi inditum, absque exterioris doctrinae magisterium vel adminiculo, devenire in cognitionem ignotorum multorum, sicut patet in omni eo qui per inventionem scientiam acquirit; et sic quodammodo aliquis est sibi ipsi causa sciendi, non tamen potest dici sui ipsius magister, vel seipsum  docere. 


Duos enim modos principiorum agentium in rebus naturalibus invenimus, ut patet ex Philosopho, VII Metaphys. [comm. 22 et 28].


Quoddam enim est agens quod in se totum habet effectu per eum causatur; vel eodem modo, sicut est in agentibus univocis, vel etiam eminentiori, sicut est in aequivocis. Quaedam vero agentia sunt in quibus eorum quae aguntur non praeexistit nisi pars; sicut motus causat sanitatem, aut aliqua medicina calida, in qua calor invenitur vel actualiter vel virtualiter; calor autem non est  tota sanitas, sed est pars sanitatis. In primis igitur agentibus est perfecta ratio actionis; non autem in agentibus secundi modi, quia secundum hoc aliquid agit quod actu est; unde, cum non sit in actu effectus inducendi nisi in parte, non erit perfecte agens. 


Doctrina autem importat perfectam actionem scientiae in docente vel magistro; unde oportet quod ille qui docet vel magister est, habeat scientiam quam in alio causat, explicite et perfecte, sicut in addiscente per doctrinam. 


Quando autem alicui acquiritur scientia per principium intrinsecum, illud quod est causa agens scientiae, non habet scientiam acquirendam, nisi in parte: scilicet quantum ad rationes seminales scientiae, quae sunt principia communia; et ideo ex tali causalitate non potest trahi nomen doctoris vel magistri, proprie loquendo. 

AD PRIMUM dicendum, quod intellectus agens, quamvis sit principalior causa ad aliquid quam homo exterius docens, tamen in eo non praeexistit scientia complete, sicut in docente; unde ratio non sequitur.

AD SECUNDUM patet solutio ex dictis.

AD TERTIUM dicendum quod Deus explicite novit omnia quae per eum homo  docetur, unde sibi convenienter ratio magistri attribui potest; secus autem est de intellectu agente, rationi iam dicta [in solutione ad 1 arg.].

AD QUARTUM dicendum, quod quamvis modus in acquisitione scientiae per inventionem sit perfectior ex parte recipientis scientiam, inquantum designatur habilior ad sciendum; tamen ex parte scientiam causantis est modus perfectior per doctrinam: quia docens, qui explicite totam scientiam novit, expeditius potest ad scientiam inducere quam aliquis induci possit ex seipso, per hoc quod cognoscit scientiae principia in quadam communitate.

AD QUINTUM dicendum, quod hoc modo se habet lex in operabilibus sicut principium in speculativis, non autem sicut magister; unde non sequitur quod si aliquis est sibi lex, possit sibi esse magister.

AD SEXTUM dicendum, quod medicus sanat inquantum praehabet sanitatem non in actu, sed in cognitione artis; sed magister docet actu scientiam habet. Unde ille qui non habet sanitatem in actu, ex hoc quod habet sanitatem in cognitione artis, potest in seipsum sanitatem causare; non autem potest esse ut aliquis actu habet scientiam, et non habet , ut sic possit a seipso doceri.

Art. 3.

Tertio quaeritur UTRUM HOMO AB ANGELO DOCERI POSSIT


ET VIDETUR QUOD NON.

1. Quia, si angelus docet, aut docet interius, aut exterius. Non autem interius, quia hoc solius Dei est, ut Augustinus dicit; nec exterius, ut videtur, quia docere exterius est per aliqua signa sensibilia docere, ut Augustinus dicit in lib. de Magistro [cap. ult.]: huiusmodi autem signis sensibilibus  angeli nos non docent, nisi forte sensibiliter apparentes; quod praeter communem cursum accidit, quasi per miraculum.

2. Sed dicendum, quod angeli nos docent quodammodo interius, inquantum in nostram imaginationem imprimunt. - Sed contra, species imaginationi impressa ad imaginandum in actu non sufficit, nisi adsit intentio, ut patet per Augustinum in lib. de Trinit. [lib. LXXXIII Quaestionem, quaest. 51]. Sed intentionem non potest in nobis inducere angelus: cum intentio sit voluntatis actus, in quam solus Deo [sic - corr: Deus] imprimere potest. Ergo nec etiam imprimendo in imaginationem angelus nos docere potest, cum, mediante imaginatione, non possimus doceri nisi actu aliquid imaginando.

3. Praeterea, si ab angelis docemur absque sensibili apparitione, hoc non potest esse nisi inquantum intellectum illuminant, quem illuminare non possunt, ut videtur: quia nec tradunt lumen naturale, quod a solo Deo est, utpote menti concreatum, nec etiam lumen gratiae, quam solus Deus infundit. Ergo angeli absque visibili apparitione nos docere non possunt.

4. Praeterea, quandocumque unus ab alio docetur, oportet quod discens inspiciat conceptus docentis; ut hoc modo sit processus in mente discipuli ad scientiam in mente doctoris. Homo autem non potest angeli conceptus videre. Non videt enim eos in seipsis, sicut nec alterius hominis conceptus: immo multo minus, utpote magis differentes; nec iterum in signis sensibilibus, nisi forte quando sensibiliter apparent, de quo nunc non agitur. Ergo angeli alias nos docere non possunt.

5. Praeterea, illius est docere qui illuminat omnem hominem venientem, ut patet in Glossa [ordin.] Matth. XXIII, 8: Unus magister vester. Sed hoc non competit angelo, sed solum luci increatae, ut patet Ioan. I, 9. Ergo, etc.

6. Praeterea, quicumque alium docet, eum veritatem inducit, et sic veritatem in anima eius causat. Sed solus Deus causalitatem habet supra veritatem; quia cum veritas sit lux intelligibilis et forma simplex, non exit in esse successive, et ita non potest produci nisi per creationem. Quod soli Deo competit. Cum ergo angeli non sint creatores, ut Damascenus dicit [lib. III Orth. Fidei, cap. III], videtur quod ipsi doceri non possint.

7. Praeterea, indeficiens illuminatio non potest procedere nisi a lumine indeficienti, eo quod abeunte lumine subiectum illuminari desinit. Sed in doctrina exigitur indeficiens quaedam illuminatio, eo quod scientia de ncessariis est, quae semper sunt. Ergo doctrina non procedit nisi a lumine indeficienti. Huiusmodi autem non est lumen angelicum, cum eorum lumen deficeret, nisi divinitur conservaretur. Ergo angelus non potest docere.

8. Praeterea, Ioann., I, 38, dicitur, quod duo ex discipulis Ioannis sequentes Iesum, ei interroganti, Quid quaeritis? responderunt: Rabbi, ubi habitas? Ubi dicit Glossa [interlin.], quod hoc nomine fidem suam indicant; et alia Glossa [ordin.] dicit: Interrogat eos non ignorans, sed ut mercedem habeant respondendo; et quod quaerenti quid quaererent, non rem, sed personam respondent. Ex quibus omnibus habetur quod confitentur in illa responsione, eum esse personam quamdam; et hac confessione, fidem suam indicant, et in hoc merentur. Sed meritum fidei christianae in hoc consistit quod Christum esse divinam personam confitemur. Ergo esse magistrum ad solam divinam personam pertinet.

9. Praeterea, quicumque docet, oportet quod veritatem manifestet. Sed veritas, cum sit quaedam lux intelligibilis, est magis nobis nota quam angelus. Ergo per angelum non docemur, cum magis nota per minus nota non manifestentur.

10. Praeterea, Augustinus dicit in lib. de Trinit., quod mens nostra, nulla interposita creatura, immediate a Deo formatur. Angelus autem quaedam creatura est. Ergo non interponitur inter Deum et mentem humanam ad eam formandam, quasi superior mente, et inferior Deo; et sic homo per angelum doceri non potest.

11. Praeterea, sicut affectus noster pertingit usque ad ipsum Deum, ita intellectus noster usque ad eius essentiam contemplandam pertingere potest. Sed ipse Deus immediate affectum nostrum format per gratiae infusionem, nullo angelo mediante. Ergo et intellectum nostrum format per doctrinam, nullo mediante.

12. Praeterea, omnis cognitio est per aliquam speciem. Si ergo angelus hominem doceat, oportet quod aliquam speciem in eo causet, per quam cognoscat; quod esse non potest, nisi vel creando speciem, quod nullo modo angelo competit, ut dicit Damascenus [liber II, cap. III]; vel illuminando species quae sunt in phantasmatibus, ut ab his species intelligibiles in intellectu possibili humano resultent; et hoc videtur redire in errorem illorum philosophorum qui ponunt, intellectum agentem, cuius est officium illuminare phantasmata, esse substantiam separatam; et sic angelus docere non potest.

13. Praeterea, plus distat intellectus angeli ab intellectu hominis quam intellectus hominis ab imaginatione humana. Sed imaginatio non potest accipere illud quod est in intellectu humano; non enim potest imaginatio capere nisi formas particulares, quales intellectus non continet. Ergo nec intellectus humanus est capax eorum quae sunt in mente angelica; et sic homo per angelum doceri non potest.

14. Praeterea, lux qua aliquis illuminatur, debet esse illuminato proportionata, sicut lux corporalis coloribus. Sed lux angelica, cum sit pure spiritualis, non est proportionata phantasmatibus, quae sunt quodammodo corporalia, utpote organo corporali contenta. Ergo angeli non possunt nos docere illuminando nostra phantasmata, ut dicebatur.

15. Praeterea, omne quod cognoscitur, aut cognoscitur per essentiam suam, aut per similitudinem. Sed cognitio qua res cognoscitur per essentiam suam a mente humana, non potest per angelum causari; quia sic oporteret quod virtutes, et alia quae intra animam continentur, ab ipsis angelis imprimerentur, cum talia per sui essentiam cognoscantur. Similiter nec per eos causari potest cognitio rerum quae per suas similitudines cognoscuntur; cum ipsis similitudinibus, quae sunt in cognoscente, propinquiores sint res cognoscendae quam angelus. Ergo nullo modo angelus potest esse homini causa cognitionis, quod est docere.

16. Praeterea, agricola quamvis naturam excitet exterius ad naturales effectus, non tamen dicitur creator, ut patet per Augustinum super Genes. ad litt. [Lib. I, cap. XIII]. Ergo, pari ratione, nec angeli debent dici doctores vel magistri, quamvis intellectum hominis excitent ad sciendum.

17. Praeterea, cum angelus sit homine superior; si docet, oportet quod eius doctrina humanam excellat. Sed hoc esse non potest. Homo enim docere potest de is quae habent  causas determinatas in natura. Alia vero, ut futura contingentia, ab angelis doceri non possunt, cum ipsi naturali cognitione eorum sint ignari, solo Deo talium futurorum scientiam habente. Ergo angeli non possunt docere homines.

SED CONTRA, 1. Est quod dicit Dionysius, cap. IV Caelest. Hierarch.: Video quod divinum Christi humanitatis mysterium angeli primum docuere, deinde per ipsos in nos scientiae gratia descendit.
2. Praeterea, quod potest inferior, potest superior. Sed angelus est superior homine. Ergo, etc.

3. Praeterea, ordo divinae sapientiae non minus est in angelis quam in corporibus caelestibus, quae imprimunt in ista inferiora.

4. Praeterea, id quod est in potentia reduci potest in actum per id quod est in actu; et id quod est minus in actu, per id quod est perfectius in actu. Sed intellectus angelicus est magis in actu quam intellectus humanus. Ergo intellectus humanus reducitur in actum scientiae per intellectum angelicum; et sic angelus hominem docere potest.

5. Praeterea, Augustinus, in lib. de Dono Perseverantiae, dicit quod doctrinam salutis quidam a Deo recipiunt immediate, quidam ab angelo, quidam ab homine. Ergo, etc.

6. Praeterea, illuminare domum dicitur et immitens lumen, sicut sol, et aperiens fenestram, quae lumini obstat. Sed quamvis solus Deus lumen veritatis menti infundat, tamen angelus vel homo potest aliquod impedimentum luminis percipiendi amovere. Ergo non solus Deus, sed angelus vel homo docere potest.

RESPONDEO. Dicendum, quod angelus circa hominem dupliciter operatur. 


Uno modo secundum modum nostrum; quando scilicet homini sensibiliter apparet, vel corpus assumendo, vel quocumque alio modo, et eum per locutionem sensibilem instruit. Et sic nunc non quaerimus de angeli doctrina; hoc enim modo non aliter angelus quam homo docet.


Alio modo circa nos angelus operatur per modum suum, scilicet invisibiliter; et secundum hunc modum qualiter homo ab angelo possit doceri, est intentio quaestionis.


Sciendum est igitur, quod, cum angelus sit medius inter Deum et hominem, secundum ordinem medius modus dicendi sibi competit, inferior quidem Deo, sed superior homine. Quod qualiter sit verum, percipi non potest, nisi videatur qualiter docet Deus, et qualiter homo. 


Ad cuius evidentiam sciendum est, quod inter intellectum et corporalem visum haec est differentia: quod visui corporali omnia sua obiecta aequaliter sunt propinqua ad cognoscendum; sensus enim non est vis collativa, ut ex uno obiectorum suorum necesse habeat pervenire in aliud. Sed intellectui non omnia intelligibilia aequaliter vicina sunt ad cognoscendum; sed quaedam statim conspicere potest, quaedam vero non conspicit nisi ex aliis principiis inspectis.


Sic igitur homo ignotorum cognitionem per duo accipit; scilicet per lumen intellectuale, et per primas conceptiones per se notas, quae comparantur ad istud lumen, quod est intellectus agentis, sicut instrumenta ad artificem.


Quantum igitur ad utrumque, Deus hominis scientiae causa est excellentissimo modo; quia et ipsam animam intellectuali lumine insignivit, et notitiam primorum principiorum ei impressit, quae sunt quasi quaedam seminaria scientiarum; sicut et aliis naturalibus rebus impressit seminales rationes omnium effectuum producendorum.


Homo autem, quia secundum ordinem naturae alteri homini par est in specie intellectualis luminis, nullo modo potest alteri homini causa scientiae existere, in eo lumen causando vel augendo. Sed ex parte illa qua scientia ignotorum per principia per se nota causatur, alteri homini  causa sciendi  quodammodo existit, non sicut notitiam principiorum tradens, sed sicut id quod implicite, et quodammodo in potentia, in principiis continebatur educendo in actum per quaedam signa sensibilia exteriori sensui ostensa, sicut supra, art. praec., dictum est.


Angelus vero, quia naturaliter habet lumen intellectuale perfectius quam homo, ex utraque parte potest esse homini causa sciendi; tamen inferiori modo quam Deus, et superiori quam homo.


Ex parte enim luminis, quamvis non possit intellectuale lumen infundere, ut Deus facit, potest tamen lumen infusum confortare ad perfectius inspiciendum. Omne enim quod est in aliquo genere imperfectum, quando continuatur perfectiori in genere illo, magis confortatur virtus eius; sicut etiam videmus  in corporibus, quod corpus locatum confortatur per corpus locans, quod comparatur ad ipsum ut actus ad potentiam, ut habetur IV Physic.


Ex parte etiam principiorum potest angelus hominem docere, non quidem ipsorum principiorum notitiam tradendo, ut Deus facit, nec deductionem conclusionum ex principiis sub signis sensibilibus proponendo, ut homo facit; sed in imaginatione aliquas species formando, quae formari possunt ex commotione organi corporalis; sicut patet in dormientibus et mente captis, qui secundum diversitatem phantasmatum ad caput ascendentium diversa phantasmata patiuntur. Et hoc modo, commixtione alterius speciei fieri potest ut ea quae ipse angelus scit, per imagines huiusmodi, ei cui admiscetur, ostendat, ut Augustinus dicit XII super Genes. ad litteram [cap. XII].

AD PRIMUM ergo dicendum, quod angelus invisibiliter docens, docet quidem interius per comparationem ad doctrinam hominis, qui sensibus exterioribus doctrinam proponit; sed per comparationem ad doctrinam Dei, qui intra mentem operatur, lumen infundendo, doctrina angeli exterior reputatur.


AD SECUNDUM dicendum, quod quamvis intentio voluntatis cogi non possit,  tamen intentio sensitivae partis cogi potest: sicut cum quis pungitur, necesse habet intendere  ad laesionem; et ira est de omnibus aliis virtutibus sensitivis, quae utuntur organo corporali; et talis intentio sufficit ad imaginationem.


AD TERTIUM dicendum, quod angelus nec lumen gratiae infundit, nec lumen naturae; sed lumen naturae divinitus infusum confortat, ut dictum est in corpore articuli.


AD QUARTUM dicendum, quod sicut in naturalibus est agens univocum, quod eodem modo imprimit formam sicut eam habet, et aequivocum, quod alio modo imprimit quam habeat; ita etiam est de doctrina, quia homo docet hominem quasi univocum agens; unde per illum modum scientiam alteri tradit quo habet eam, scilicet deducendo causas in causata. Unde oportet quod ipsius docentis conceptus patefiant per aliqua signa discenti. Sed angelus docet quasi agens aequivocum: ipse enim intellectualiter cognoscit quod homini per viam rationis manifestatur. Unde non hoc modo ab angelo docetur quod angeli conceptus homini patefiant; sed quia in homine scientia causatur, per suum modum, earum rerum quas angelus longe alio modo cognoscit.


AD QUINTUM dicendum, quod Dominus loquitur de illo modo doctrinae qui soli Deo competit, ut patet per Glossam, ibidem; et hunc modum docendi angelo non adscribimus.


AD SEXTUM dicendum, quod ille qui docet, non causat veritatem, sed causat cognitionem veritatis in discente. Propositiones enim quae docentur, sunt verae antequam sciantur, quia veritas non dependet a scientia nostra, sed ab existentia rerum.


AD SEPTIMUM dicendum, quod quamvis scientia quae a nobis acquiritur per doctrinam, sit de rebus indeficientibus, tamen ipsa scientia deficere potest: unde non oportet quod illuminatio doctrinae sit a lumine indeficienti; vel si est a lumine indeficienti sicut a primo principio, non tamen excluditur omnino lumen creatum defectibile, quod possit esse sicut principium medium.


AD OCTAVUM dicendum, quod in discipulis Christi notatur quidem fidei profectus, ut primo eum venerarentur quasi hominem sapientem et magistrum, et postea ei intenderent quasi Deo docenti. Unde quaedam Glossa, parum infra, dicit: Quia cognovit Nathanaël Christum absentem vidisse quae ipse in alio loco gesserat, quod est indicium Deitatis, fatetur non solum magistrum, sed et Dei Filium.

AD NONUM dicendum, quod angelus non manifestat veritatem ignotam per hoc quod substantiam suam demonstret; sed aliam veritatem magis notam proponendo, vel etiam lumen intellectus confortando. Unde ratio non sequitur.


AD DECIMUM dicendum, quod intentio Augustini non est dicere quin mens angelica sit excellentioris naturae quam humana; sed quia non ita cadit angelus medius inter Deus et mentem humanam, ut mens humana per coniunctionem ad angelum ultima formatione formetur;  ut quidem posuerunt, quod in hoc consistit ultima hominis beatitudo, ut intellectus noster intelligentiae continuetur, cuius beatitudo est quod continuetur ipsi Deo.


AD UNDECIMUM dicendum, quod in nobis sunt quaedam vires quae coguntur ex subiecto, sicut vires sensitivae, quae excitantur et per coniunctionem organi, et per formationem obiecti. Intellectus vero non cogitur ex subiecto, cum non utatur organi corporali; sed cogitur ex obiecto, quia ex efficacia demonstrationis cogitur quis conclusioni consentire. Affectus vero neque ex subiecto neque ex obiecto cogitur, sed proprio instinctu movetur in hoc vel illud: unde non potest in affectum imprimere nisi Deus, qui interius operatur. Sed in intellectum potest imprimere, quodammodo, homo vel angelus, repraesentando obiecta quibus intellectus cogatur.


AD DUODECIMUM dicendo, quod angelus nec creat species in mente nostra, neque immediate phantasmata illuminat; sed per continuationem luminis eius cum lumine intellectus nostri, noster intellectus potest efficacius phantasmata illustrare. Et tamen si immediate phantasmata illustraret, non propter hoc sequeretur quod positio illorum philosophorum esset vera: quamvis enim intellectus agentis sit illustrare phantasmata, posset tamen dici, quod non est solius Dei.


AD DECIMUMTERTIUM dicendum, quod imaginatio potest accipere ea quae sunt in intellectu humano, sed per alium modum; et similiter intellectus humanus potest accipere quae sunt in intellectu angelico, suo modo. Sed tamen, quamvis intellectus humanus magis conveniat cum imaginatione in subiecto, inquantum sunt potentiae unius animae; tamen cum intellectu angelico magis convenit in genere, quia uterque est immaterialis virtus.


AD DECIMUMQUARTUM dicendum, quod spirituale nihil prohibet esse proportionatum ad hoc quod in corporale agat, quia nihil prohibet quod inferiora a superioribus patiantur.


AD DECIMUMQUINTUM dicendum, quod angelus non est causa homini quantum ad illam cognitionem qua cognoscit res per essentiam, sed quantum ad illam qua cognoscit per similitudines; non quod angelus sit propinquior rebus quam earum similitudines, sed inquantum facit rerum similitudines in mente resultare, vel movendo imaginationem, vel intellectum confortando.


AD DECIMUMSEXTUM dicendum, quod creare importat causalitatem primam, quae soli Deo debetur; facere vero importat causalitatem communiter, et similiter docere quantum ad scientiam. Et ideo solus Deus dicitur creator; factor autem et doctor potest dici et Deus et angelus et homo.


AD DECIMUMSEPTIMUM dicendum, quod  etiam de his quae habent causas determinatas in natura, potest plura docere angelus quam homo, sicut et alia plura cognoscit; et ea etiam quae docet, nobiliori modo docere: unde ratio non sequitur.

Art. 4.

Quarto quaeritur UTRUM DOCERE SIT ACTUS VITAE CONTEMPLATIVAE, VEL ACTIVAE.

ET VIDETUR QUOD SIT ACTUS CONTEMPLATIVAE.


1. Vita enim activa cum corpore deficit, ut dicit Gregorius super Ezech. [hom. III]. Sed docere non deficit cum corpore, quia etiam angeli, qui corpore carent, docent. Ergo videtur quod ad vitam contemplativam pertineat.

2. Praeterea, sicut dicit Gregorius super Ezech. [hom. XIV], ab activa agitur ut ad contemplativam postea veniatur. Sed doctrina sequitur, contemplatio vero praecedit. Ergo docere non pertinet ad vitam activam.

3. Praeterea, ut Gregorius, ibidem, dicit, activa vita dum occupatur in opere, minus videt. Sed ille qui docet, habet necesse magis videre quam ille qui simpliciter contemplatur. Ergo docere magis est contemplativae quam activae.

4. Praeterea, unumquodque per idem est in se perfectum et aliis similem perfectionem tradens, sicut per eumdem calorem ignis est calidus et calefaciens. Sed aliquem perfectum esse in consideratione divinorum in seipso, pertinet ad vitam contemplativam. Ergo et doctrina, quae est eiusdem perfectionis  transfusio in alium, ad contemplativam pertinet.

5. Praeterea, vita activa circa temporalia versatur. Sed doctrina praecipue versatur circa aeterna illorum etiam excellentior est doctrina et perfectior. Ergo doctrina non pertinet ad vitam activam, sed contemplativam.

SED CONTRA, 1. Est quod Gregorius, in eadem homilia [XIV super Ezechielem], dicit: Activa vita est panem esurienti tribuere, verbo sapientiae nescientem docere.
2. Praeterea, opera misericordiae ad vitam activam pertinet [sic - corr.: pertinent]. Sed docere inter eleemosynas sipirituales computatur. Ergo est vitae activae.


RESPONDEO. Dicendum, quod contemplativa et activa vita ad invicem materia et fine distinguuntur.


Materia namque vitae activae sunt temporalia, circa quae humanus actus versatur; materia autem contemplativae sunt rerum scibiles rationes, quibus contemplator insistit. Et haec materiae diversitas provenit ex diversitate finis: sicut et in omnibus aliis materia secundum finis exigentiam determinatur.


Finis enim contemplativae vitae est inspectio veritatis, prout nunc de vita contemplativa agimus; veritatis, dico, increatae secundum modum possibilem contemplanti: quae quidem in hac vita imperfecte inspicitur, in futura autem vita perfecte. Unde et Gregorius dicit [homilia XIV in Ezech.], quod contemplativa vita hic incipit, ut in futura vita perficiatur.


Sed activae vitae est finis operatio, qua proximorum utilitati intenditur.


In actu autem docendi invenimus duplicem materiam, in cuius signum etiam actus docendi duplici accusativo coniungitur. Est, siquidem, una eius materia ipsa res quae docetur, alia vero ille cui scientia traditur. Ratione igitur primae materiae, actus doctrinae ad vitam contemplativam pertinet, sed ratione secundae pertinet ad activam.


Sed ex parte finis doctrina solummodo ad vitam activam pertinere videtur, quia ultima  materia eius, in qua finem intentum consequitur, est activae vitae materia. Unde ad activam magis pertinet quam ad contemplativam, quamvis etiam quodammodo ad contemplativam pertineat, ut ex dictis patet.


AD PRIMUM ergo dicendum, quod vita activa secundum hoc cum corpore deficit, quod cum labore exercetur, et subvenit infirmitatibus proximorum; secundum quod Gregorius ibidem dicit, quod activa vita laboriosa est, quia desudat in opere; quae duo in futura vita non erunt. Nihilominus tamen actio hierarchica est in caelestibus spiritibus, ut dicit Dionysius [cap. XV Caelest. Hierarch.]; et illa actio est alterius modi ab activa vita quam nunc agimus in hac vita. Unde et illa doctrina quae ibi erit, longe est ab ista doctrina.


AD SECUNDUM dicendum, quod sicut Gregorius, ibidem, dicit, sicut bonus ordo vivendi est ut ab activa in contemplativam tendatur; ita plurium  utiliter animus a contemplativa ad activam reflectitur, ut per quod contemplativa mentem accenderit, perfectius activa teneatur. Sciendum tamen, quod activa contemplativam praecedit quantum ad illos actus qui nullo modo cum contemplativa conveniunt; sed quantum ad illos actus qui materiam a contemplativa vita accipiunt, necesse est ut activa contemplativam sequatur.


AD TERTIUM dicendum, quod visio docentis est principium doctrinae; sed ipsa doctrina magis consistit in transfusione scientiae rerum visarum quam in earum visione: unde visio docentis magis pertinet ad actionem quam ad contemplationem. 


AD QUARTUM dicendum, quod ratio illa probat quod vita contemplativa sit principium doctrinae; sicut calor non est ipsa calefactio, sed calefactionis principium, in quantum eam dirigit; sicut e converso activa vita ad contemplativam disponit.


AD QUINTUM patet solutio ex dictis, quia respectu materiae primae doctrina cum contemplativa convenit, ut dictum est, in corpore articuli.

TRADUÇÃO

QUESTÕES DISPUTADAS

SOBRE A VERDADE

XI - DO MESTRE

Primeiramente se pergunta se o homem pode ensinar e ser dito mestre, ou se somente Deus.


Em segundo lugar, se alguém pode ser dito mestre de si mesmo.


Em terceiro, se o homem pode ser ensinado pelo anjo.


Em quarto, se ensinar é ato da vida ativa ou da contemplativa.

ARTIGO I

Se o homem pode ensinar e ser dito  mestre ou se somente Deus.

Parece que só Deus ensina e pode ser dito mestre.

1. Mateus XXIII, 8: "Um só é vosso mestre"; e precede: "Não queirais ser chamados de rabí"; sobre o que a Glosa [interlinear]: "Não tributeis honra divina aos homens, ou usurpareis aquilo é de Deus. - Logo, ser mestre ou ensinar parece pertencer somente a Deus (1).

2. Ademais, se o homem ensina, não o faz senão por alguns sinais, pois, se também com as mesmas coisas algumas parecem ser ensinadas, como se a alguém que pergunte o que é andar, alguém ande, entretanto isso não é suficiente para ensinar, a menos que se acrescente algum sinal, como diz Agostinho no Do Mestre, 1 [cap. III]: e prova com o fato de que na mesma coisa várias convêm, donde  não se saberia a respeito de que se faz a demonstração daquela coisa, se quanto à substância, se quanto ao acidente. Mas através do sinal não se pode chegar ao conhecimento das coisas, pois o conhecimento das coisas é mais importante que o dos sinais, já que o conhecimento dos sinais se ordena ao das coisas como ao fim: o efeito não é mais importante que sua causa. Logo, ninguém pode passar a outrem o conhecimento de algumas coisas, e assim não pode ensinar-lhe.

3. Além disso, se se propõem pelo homem a alguém sinais de algumas coisas, ou aquele a que se propõem, conhece aquelas coisas das quais tais sinais são sinais, ou não. Se conhece aquelas coisas, não é ensinado a respeito delas. Se, porém, não conhece, ignoradas as coisas, não podem ser conhecidas as significações dos sinais; com efeito, aquele que não sabe que esta coisa é uma pedra, não pode saber o que significa este nome pedra. Ignorada, pois, a significação dos sinais, não podemos aprender algo pelos sinais. Se, então, o homem não faz outra coisa para ensinar senão propor sinais, parece que o homem não pode pelo homem ser ensinado.

4. Ensinar não é outra coisa que causar a ciência em outrem. Ora, o sujeito da ciência é o intelecto; os sinais sensíveis pelos quais tão só parece que o homem possa ser ensinado, não chegam até a parte intelectiva, mas permanecem na potência sensitiva. Por conseqüência, o homem não pode ser ensinado pelo homem.

5. Além disso, se a ciência é causada em alguém por outro, ou ela existia no que aprende, ou não inere. Se não inere, e num homem ela é causada por outro: logo um homem causa a ciência em outro - o que é impossível. Se, porém, existia, ou existia em ato perfeito, e assim não pode ser causada, pois o que é, não se faz; ou inere segundo a razão seminal. Entretanto, as razões seminais não podem por nenhuma força criada ser deduzidas em ato, mas somente por Deus são inseridas na natureza, como diz Agostinho no Comentário literal ao Gênesis. Em conseqüência, resta que nenhum homem pode ser ensinado por outro (2).

6. Ciência é um acidente. Ora, o acidente não transmuda o sujeito. Logo, como o ensinamento não parece ser outra coisa que a transfusão de ciência do mestre para o discípulo, um não pode ensinar a outro.

7. Também Romanos X, 17, sobre isto: "A fé pela audição", diz a Glosa [interlin.]: "Embora Deus ensine interiormente, o pregador anuncia exteriormente". A ciência, porém, é causada interiormente na mente, não exteriormente no sentido. Logo, o homem é ensinado somente por Deus, não por outro homem.

8. Ademais, diz Agostinho no Do Mestre: "Só Deus tem a cátedra nos céus, e ele ensina internamente a verdade; outro homem está em relação à cátedra como o agricultor com relação à árvore". O agricultor, com efeito, não é quem faz a árvore, mas seu cultivador. Logo, nem o homem pode ser dito dador da ciência, mas o que disponibiliza para a ciência (3). 

9. Se o homem é verdadeiramente ensinante, convém que ensine a verdade. Ora, todo aquele que ensina a verdade, ilumina a mente, pois a verdade é a luz da mente. Logo, o homem iluminará a mente, se ensinar. Ora isso é falso, uma vez que Deus é "o que ilumina a todo homem que vem a este mundo" (Jo. I, 9). Logo não pode verdadeiramente ensinar a outro.

10. Além disso, se um homem ensina a outro, é necessário que faça a esse de potencialmente ciente em atualmente ciente. Logo, é necessário que a ciência desse seja eduzida da potência ao ato. Ora, o que é eduzido da potência ao ato, é necessário que seja mudado. Logo, a ciência ou sapiência se mudará - o que é contrário a Agostinho que diz, no livro das 83 Questões que "a sapiência que vem ao homem não se muda ela mesma, mas muda o homem".

11. Ciência não é senão a representação das coisas na alma, pois se diz que a ciência é assimilação do que sabe ao sabido. Mas um homem não pode representar na alma de outro as similitudes das coisas: estaria assim operando internamente nesse o que pertence só a Deus. Logo, um homem não pode ensinar a outro.

12. Também Boécio diz no Livro da Consolação [V, prosa 5] que pelo ensinamento somente a mente do homem é excitada para conhecer. Mas quem excita o intelecto para saber, não o faz saber, como aquele que excita alguém a ver, corporalmente, não o faz ver. Logo, um homem não faz outro saber, e assim não pode propriamente ser dito que o ensina.

13. Ademais, à ciência se requer a certeza do conhecimento; do contrário, não seria ciência, mas opinião ou credulidade, como diz Agostinho no Do Mestre. Mas um homem não pode produzir num outro a certeza por meio de sinais sensíveis que propõe: o que, com efeito, está no sentido é mais oblíquo do que o que está no intelecto; a certeza, porém, sempre se faz com relação a algo mais reto. Logo, um homem não pode ensinar a outro.

14. Também à ciência não se requer senão o lume inteligível e a espécie. Ora, nem um nem outro pode ser causado num homem por outro: pois seria necessário que o homem criasse algo, já que as formas simples desse modo não parecem poder ser produzidas a não ser por criação. Logo, um homem não pode causar a ciência  em outro e assim nem ensinar (4).

15. Nada pode formar a mente do homem senão Deus somente, como diz Agostinho [Do Livre Arbítrio, I, cap. XVII]. Ora a ciência é uma forma da mente. Logo só Deus causa a ciência na alma.

16. Ademais, assim como a culpa está na mente, assim a ignorância. Ora, só Deus purga a mente da culpa.: Isaías XLIII, 25 - "Sou eu pois...que destruo as tuas iniqüidades por minha causa". Logo, só Deus purga a mente da ignorância e, assim, só Deus ensina.

17. Como a ciência é o conhecimento certo, alguém recebe a ciência daquele por cuja locução é certificado. Não se certifica, porém, alguém do fato de ouvir ao homem que fala; do contrário, seria preciso que tudo aquilo que é dito a alguém pelo homem, constasse como certo àquele. Certifica-se, com efeito, somente enquanto ouve internamente ao que fala a verdade, a qual ele examina também sobre aquelas coisas que ouve do homem, de modo a tornar-se mais certo. Logo, o homem não ensina, mas a verdade que fala internamente, a qual é Deus (5).

18. Além disso, ninguém, pela locução de alguém, acrescenta aquilo que, mesmo antes da locução, teria respondido se interrogado. Ora, o discípulo, antes que o mestre fale, responderia, se interrogado, sobre aquilo que o mestre propõe. Não seria, com efeito, ensinado pela locução do mestre, senão que conheceria que as coisas assim se passam como propõe o mestre. Logo, um homem não é ensinado pela locução de outro (6).

MAS CONTRARIAMENTE

1. Há o que se diz em II Tim.. I, 11: "No que fui posto sou eu o pregador...e mestre". Logo o homem pode ser e ser dito mestre.

2. Além disso, II Tim. III, 14: " Tu, porém, permanece no que aprendeste, e creste". Glosa [interlin.]: "Por mim como por verdadeiro doutor"; e assim como anteriormente.

3. Além disso, em Mateus XXIII, 8 e 9, diz-se ao mesmo tempo: Um é o vosso mestre, e um o vosso pai". Mas que Deus seja o pai de todos não exclui que também o homem possa verdadeiramente ser dito pai. Logo também por isso não se exclui que o homem possa ser dito mestre.

4. Ademais, Romanos X, 15, sobre aquilo: "Que belos são os pés dos evangelizam a paz!" (7), diz a Glosa [colige-se da ordinária e da interlinear ]: "Estes são os pés que iluminam a Igreja". Fala-se, porém, dos Apóstolos. Como, pois, iluminar seja ato do ensinante, vê-se que compete aos homens ensinar.

5. Além disso, como se diz em Metafísica, III: "é perfeito todo aquele quando pode gerar semelhantes a si". Ora, a ciência é certo conhecimento perfeito. Logo, o homem que tem ciência, pode ensinar a outro (8).

6. Ademais, Agostinho no livro Contra os Maniqueus [II, c. IV] diz que "assim como a terra que antes do pecado era irrigada pela fonte, depois do pecado ficou desprovida de chuva que desce das nuvens, assim a mente humana, que é significada pela terra, era fecundada antes do pecado pela fonte da verdade; após o pecado, entretanto, carece do ensinamento de outros, como a chuva que desce das nuvens". Logo, após o pecado, o homem é ensinado pelo homem.

RESPONDO


Deve dizer-se que em três coisas se acha a diversidade das opiniões: na edução das formas no existir, na aquisição das virtudes e na aquisição das ciências.

A) Alguns disseram que todas as formas sensíveis eram ab extrinseco - o que se dá pela substância ou pela forma separada que chamam dador das formas ou inteligência ativa; e que todos os agentes inferiores naturais não são senão como preparadores da matéria para a recepção da forma.


Igualmente também Avicena diz em sua Metafísica que nossa ação não é causa do hábito honesto; mas a ação proíbe seu contrário, e adapta a ele, para que aconteça este hábito pela substância que aperfeiçoa as almas dos homens, e tal substância é a inteligência ativa, ou outra substância semelhante a ela.


Também põem que a ciência não é produzida em nós senão por um agente separado; donde Avicena coloca no VI Livro dos Naturais [IV, cap. II], que as formas inteligíveis fluem para nossa mente pela inteligência ativa.

B) Alguns tiveram parecer contrário: que todas estas coisas eram inatas na realidade, nem teriam causa do exterior, mas apenas que se manifestariam por ação exterior. Com efeito, alguns puseram que todas as formas naturais estariam latentes  em ato na matéria, e o agente natural não faria senão extraí-las do oculto ao manifesto.


Igualmente alguns puseram que todos os hábitos das virtudes foram em nós implantados pela natureza; mas pelo exercício das obras são removidos os impedimentos pelos quais os mencionados hábitos como que são ocultados; assim como pela limadura se tira a ferrugem, de modo que o brilho do ferro se manifeste.


Semelhantemente também outros disseram que é da alma toda ciência concriada e que por ensinamento e por tais auxílios exteriores da ciência  não se faz senão induzir a alma à recordação ou consideração daquilo que soube anteriormente - donde dizem que aprender só é lembrar-se (9).

C) Ambas as opiniões são desprovidas de razão.


Com efeito, a primeira opinião exclui as causas próximas, enquanto atribui somente às causas primeiras todos os efeitos que provêm aos inferiores - no que é contrária à ordem do universo, que se tece pela ordem e conexão das causas. A causa primeira, com efeito, pela eminência de sua bondade, confere às outras coisas não apenas que sejam, mas também que sejam causas.


A segunda opinião resulta em inconveniente quase igual: como, de fato, o que remove impedindo não move a não ser por acidente, como se diz na Física VIII [coment. 32], se os agentes inferiores outra coisa não fazem senão produzir do oculto ao manifesto, removendo os impedimentos, nos quais as formas e os hábitos das virtudes e das ciências se ocultavam, segue-se que todos os agentes inferiores só agem por acidente.

D) E assim, segundo a doutrina de Aristóteles [Física I, com. 78], deve-se preferir o caminho médio entre as duas, no que acima foi dito (10).


Com efeito, as formas naturais preexistem na matéria, não em ato, como diziam alguns, mas só em potência, da qual se passa ao ato pelo agente extrínseco próximo, não apenas pelo agente primeiro, como sustentava a outra opinião.


Igualmente, de acordo também com a sentença do mesmo em Ética VII [II], os hábitos das virtudes antes da consumação delas, preexistem em nós em algumas inclinações naturais, que são como que começos das virtudes, mas depois, pelo exercício das obras, são levadas à devida consumação (11).


Do mesmo modo se dirá também da aquisição da ciência, que preexistem em nós algumas sementes das ciências, ou seja, as primeiras concepções do intelecto, que, imediatamente, sob a luz do intelecto agente são conhecidas pelas espécies abstraídas dos sensíveis, quer sejam complexas, como dignidades, quer incomplexas, como a razão do ente e do uno, e desta maneira, imediatamente, o intelecto as apreende. Destes princípios universais seguem-se todos os princípios, como de algumas razões seminais. Quando, pois, desses conhecimentos universais a mente é eduzida para que conheça os particulares, que antes em potência e como que em universal eram conhecidos, então se diz que alguém adquiriu a ciência (12).

E) É preciso saber que, nas coisas naturais, algo preexiste em potência de dois modos.


Primeiro, na potência ativa completa, ou seja, quando o princípio intrínseco pode suficientemente levar ao ato perfeito, como se evidencia na cura: pela virtude natural que está no doente é esse levado à saúde.


Segundo, na potência passiva, ou seja, quando o princípio intrínseco não é suficiente para eduzir ao ato, como se evidencia quando do ar se faz fogo; esse não pode ser feito por alguma virtude que exista no ar.


Quando, pois, preexiste algo na potência ativa completa, então o agente extrínseco não age senão ajudando o agente intrínseco, e ministrando-lhe aquelas coisas pelas quais possa passar ao ato, como o médico na cura é ministro da natureza, a qual principalmente opera, fortalecendo ele a natureza e aplicando remédios dos quais como de instrumentos a natureza se utiliza para a cura.


Quando, porém, algo preexiste apenas em potência passiva, então o agente extrínseco é o que eduz principalmente da potência ao ato, como o fogo faz do ar, que é potência do fogo, fogo em ato.


A ciência, pois, preexiste no que aprende em potência não apenas passiva, mas ativa; do contrário, o homem não poderia por si mesmo adquirir a ciência.

F) Assim como alguém se cura destes dois modos: ou apenas pela operação da natureza ou pela natureza com a ajuda da medicina, assim também há dois modos de adquirir a ciência: um, quando a razão natural por si mesma chega ao conhecimento das coisas desconhecidas - e tal modo chama-se invenção; outro, quando à razão natural algo é ministrado externamente como ajuda, e esse modo chama-se disciplina.


Naquelas coisas que se fazem por natureza e arte, do mesmo modo opera a arte e pelos mesmos meios que a natureza. Como a natureza no que trabalha a partir de uma causa fria, aquecendo induz a saúde, assim o médico; donde se diz que a arte imita a natureza. Igualmente acontece na aquisição da ciência, quando do mesmo modo o que ensina induz outra pessoa para a ciência do desconhecido, como alguém que ao inventar induz a si mesmo para o conhecimento do desconhecido.


O processo, porém, da razão que chega ao conhecimento do desconhecido ao inventar, dá-se porque aplica os princípios comuns por si mesmos conhecidos a determinadas matérias, e daí caminha para determinadas conclusões, e dessas a outras; donde, segundo isso, se diz que alguém ensina a outrem, porque tal discurso da razão, que ele se faz por razão natural, expõe a outro por meio de sinais e assim a razão natural do discípulo, através daquelas coisas a si propostas, como através de alguns instrumentos, chega ao conhecimento do desconhecido.


Assim como se diz que o médico causa a saúde no doente com a operação da natureza, também se diz que o homem causa a ciência em outro, pela operação da razão natural desse: e isso é ensinar. Daí se diz que um homem ensina a outro e é mestre desse. E segundo isso diz o Filósofo nos [Analíticos] Posteriores, I [com. 51], que a demonstração é o silogismo que faz saber (13).


Se, pois, alguém propõe a outro aquelas coisas que não se incluem nos princípios por si mesmos conhecidos, ou não se manifestam como estando inclusas, não produz a ciência nele, mas talvez a opinião ou a fé, mesmo que também por esse modo seja causada a partir dos princípios inatos. Com efeito, desses princípios por si mesmos conhecidos considera que aquelas coisas que derivam deles por conseqüência necessária, devem ser tidas com certeza; aquelas, porém, que a eles são contrárias devem ser rejeitadas totalmente; a outras pode dar o assentimento, ou não.


Dessa forma, o lume da razão pelo qual os princípios nos são conhecidos, foi posto em nós por Deus, como certa semelhança da verdade incriada que resulta em nós. Donde, como todo ensinamento humano não pode ter  eficácia senão pela virtude daquele lume, consta que somente Deus ensina interior e principalmente, como a natureza interna e principalmente  cura; de modo algum curar e ensinar é dito propriamente pelo modo supra mencionado.

 PARA 1. De que o Senhor ordenou aos discípulos  que não se chamassem de mestres não se pode entender tal proibição de modo absoluto. A Glosa expõe de que modo tal proibição deve ser entendida: somos proibidos de chamar alguém de mestre de modo a atribuir-lhe principalmente o magistério que a Deus compete, como se puséssemos a esperança na sabedoria dos homens, não mais consultando a verdade divina sobre aquelas coisas que ouvimos do homem - coisas que a divina verdade fala em nós pela impressão de sua semelhança, na qual podemos julgar de todas as coisas.

PARA 2. Em nós o conhecimento das coisas não se faz pelo conhecimento dos sinais, mas pelo conhecimento de algumas coisas mais certas, ou seja, dos princípios que nos são propostos por meio de alguns sinais, e são aplicados a outras que antes não eram simplesmente conhecidas, mesmo que conhecidas segundo algum aspecto, como se disse no corpo do artigo. Com efeito, o conhecimento dos princípios produz em nós a ciência das conclusões, não o conhecimento dos sinais.

PARA 3. Aquelas coisas que nos são ensinadas por meio de sinais, conhecemos relativamente a algo e desconhecemos em outra relação, visto que, se somos ensinados sobre o que é o homem, é preciso que dele preconheçamos algo, a saber, a razão de animal ou de substância ou ao menos do próprio ente, que não pode nos ser desconhecida. Semelhantemente, se somos ensinados sobre alguma conclusão, convém preconhecer sobre o sujeito e a paixão o que são, como os princípios preconhecidos por meio dos quais a conclusão é ensinada. Toda disciplina, com efeito, se faz a partir do conhecimento preexistente, como se diz nos I Posteriores. Donde não procede a razão (15).

PARA 4. Dos sinais sensíveis que são recebidos na potência sensitiva recebe o intelecto as intenções inteligíveis, das quais usa para produzir em si mesmo a ciência. A causa eficiente próxima, com efeito, da ciência não são os sinais, mas a razão que discorre dos princípios às conclusões, como foi dito no corpo do artigo.

PARA 5. Naquele que ensina preexistia a ciência, não em ato completo, mas como em razões seminais, pelo fato de que as concepções universais, cujo conhecimento é em nós naturalmente ínsito, são como germes de tudo o que é conhecido em seguida. Embora pela virtude criada as razões seminais não são levadas em nós ao ato como se fossem infusas em nós por uma virtude criada, entretanto o que é nelas original e virtualmente pode pela ação da virtude criada ser levado ao ato.

PARA 6. Não se diz que quem ensina transfunde a ciência no discípulo, como se aquela mesma ciência em número que está no mestre, se faz no discípulo, mas porque, pelo ensinamento, se faz no discípulo a ciência semelhante à que está no mestre, levada da potência ao ato, como foi dito no corpo do artigo.

PARA 7. Assim como se diz que o médico, embora opere do exterior, operando só a natureza interiormente, produz a saúde, assim se diz que o homem ensina a verdade, embora anuncie do exterior, ensinando Deus interiormente.

PARA 8. Agostinho no livro Do Mestre, ao provar que só Deus ensina, não quer excluir que o homem ensine exteriormente, mas dizer que só Deus ensina interiormente.

PARA 9. Verdadeiramente pode-se dizer que o homem é verdadeiro mestre, e ensinando a verdade e iluminando a mente, não infundindo a luz à razão, mas ajudando a luz da razão para a perfeição da ciência, através daquelas coisas que propõe exteriormente. De acordo com isso, se diz em Efésios III, 8-9: "A mim, o mínimo entre todos os santos, foi dada esta graça...iluminar a todos sobre a dispensação do sacramento oculto pelos séculos em Deus".

PARA 10. Dupla é a sapiência: criada e incriada, e ambas são infusas no homem, e por sua infusão o homem pode mudar-se para melhor ao caminhar.


A sapiência incriada não é de modo algum mutável; a criada, porém, muda-se em nós por acidente, não por si. É de se considerá-la duplamente:


De um modo, segundo a relação às coisas eternas a respeito das quais é, e assim é totalmente imutável.


Doutro modo, segundo a existência que tem no sujeito, e assim muda-se por acidente, mudando-se o sujeito que, tendo a ciência em potência, passa a tê-la em ato. Com efeito, as formas inteligíveis, das quais consiste a sapiência, são tanto similitudes das coisas quanto formas que aperfeiçoam o intelecto.

PARA 11. No discípulo se representam as formas inteligíveis das quais se constitui a ciência aceita por meio do ensinamento, de modo imediato através do intelecto agente, mas de modo mediato, por meio daquele que ensina. O que ensina propõe, com efeito, os sinais das coisas inteligíveis, das quais o intelecto agente recebe as intenções inteligíveis, e as representa ao intelecto possível (16). Donde as palavras mesmas do que ensina ouvidas, ou vistas quando escritas, desse modo se têm para causar a ciência no intelecto, assim como as coisas que são fora da alma, pois de umas e outras o intelecto recebe as intenções inteligíveis, embora as palavras do que ensina mais proximamente se têm para causar a ciência do que os sensíveis existentes fora da alma, enquanto sinais das intenções inteligíveis.

PARA 12. Não há símile do intelecto e da visão corporal. A visão corporal, com efeito, não é força colativa [collativa], de modo que de alguns de seus objetos chegue em outros, mas todos os seus objetos são a ela visíveis, tão logo a eles se converte. Donde aquele que possui a potência visual tem-se desse modo para intuir todos os visíveis, como aquele que tem o hábito para considerar aquelas coisas que habitualmente sabe. E assim o que vê não precisa ser estimulado por outro para ver, senão enquanto, por meio de outro, sua vista é dirigida para algum visível, como pelo dedo ou algo semelhante.


Mas a potência intelectiva , como é colativa, passa de alguns [objetos] a outros, donde não se tem igualmente em relação a todos os inteligíveis a ser considerados, mas imediatamente vê alguns, como aquelas coisas que são por si mesmas evidentes, nas quais implicitamente se contêm algumas outras que não pode entender senão por ofício da razão, explicando aquelas coisas que se contêm nos princípios; donde, para conhecer desse modo, antes de ter o hábito, não só está em potência acidental, mas também em potência essencial. Necessita, com efeito, do motor que a (18) leve ao ato pelo ensinamento, como se diz na Fís. VIII [com. 32]: do que não precisa aquele que habitualmente já conhece algo (19).


O que ensina estimula, pois, o intelecto para saber aquelas coisas que ensina, como o motor essencial que eduz da potência ao ato; mas, mostrando uma coisa à visão corporal, estimula-a, como motor por acidente, enquanto o que tem o hábito da ciência pode ser estimulado a considerar a respeito de algo.

PARA 13. A certeza da ciência nasce toda da certeza dos princípios: então as conclusões são sabidas por certeza quando se resolvem nos princípios. E dessa forma, que algo seja sabido por certeza é pela luz da razão, ínsita internamente por ação divina, luz pela qual fala em nós Deus; não pelo homem que ensina exteriormente, senão enquanto resolve as conclusões nos princípios, ao nos ensinar. Disso, porém, não receberíamos a certeza da ciência se não existisse em nós a certeza dos princípios, nos quais se resolvem as conclusões.

PARA 14. O homem que ensina exteriormente não incute a luz inteligível, mas é causa de certo modo da espécie inteligível, enquanto nos propõe alguns sinais de intenções inteligíveis, que o nosso intelecto recebe daqueles sinais, e abriga em si mesmo.

PARA 15. Quando se diz: Nada pode formar a mente senão Deus, entende-se da última forma da mente, sem a qual é julgada informe, mesmo que tenha outras formas. Esta é, com efeito, aquela forma na qual se converte ao Verbo e a ele inere. Por ela somente a natureza racional se diz formada, como se evidencia em Agostinho no Comentário Literal ao Gênesis [Livro IX, cap. XXV e Livro das 83 Questões, q. 5].

PARA 16. A culpa está na vontade, no qual só Deus pode imprimir, como ficará claro no artigo seguinte (20). A ignorância está no intelecto, no qual também a virtude criada pode imprimir, como o intelecto agente imprime as espécies inteligíveis no intelecto possível, mediante o que das coisas sensíveis e do ensinamento do homem é causada a ciência em nossa alma, como foi dito no corpo do artigo.

PARA 17. Como foi dito, a certeza da ciência alguém apenas tem de Deus somente, que nos comunicou a luz da razão, pela qual conhecemos os princípios, dos quais nasce a certeza da ciência; e também a ciência é, de certo modo, causada em nós pelo homem, como se disse no corpo do artigo.

PARA 18. Interrogado antes da elocução do mestre, o discípulo responderia certamente sobre os princípios através dos quais é ensinado; não, porém, sobre as conclusões que alguém lhe ensina: donde não aprende os princípios do mestre, mas só as conclusões.

ARTIGO II

Se alguém pode ser dito mestre de si mesmo

Parece que sim.

1. Porque a ação deve ser atribuída mais à causa principal do que à instrumental. Ora, o intelecto agente é como a causa principal da ciência em nós causada. O homem, porém, que exteriormente ensina é como a causa instrumental que propõe ao intelecto agente os instrumentos pelos quais conduz à ciência. Logo, o intelecto agente ensina mais que o homem exteriormente. Se, pois, em razão da locução exterior, aquele que fala exteriormente, é dito mestre daquele que ouve, muito mais amplamente, em razão da luz do intelecto agente, aquele que ouve deve ser dito mestre de si mesmo.

2. Ademais, ninguém aprende algo a não ser enquanto chega à certeza do conhecimento. Ora, a certeza do conhecimento está em nós por meio dos princípios naturalmente conhecidos pela luz do intelecto agente. Logo, ao intelecto agente  convém precipuamente ensinar; e assim como anteriormente [foi concluído].

3. Ensinar convém mais propriamente a Deus do que ao homem; donde, Mateus XXIII, 8: "um é o vosso mestre". Ora, Deus nos ensina, enquanto nos comunica a luz da razão, na qual podemos julgar de todas as coisas. Logo,, a ação de ensinar deve ser atribuída precipuamente àquela luz; e assim como anteriormente.

4. Saber algo por invenção é mais perfeito que aprender de outro, como se evidencia na Ética I  (21). Se, pois, daquele modo de adquirir a ciência no qual alguém aprende de outro, se toma o nome de mestre, de modo que um é mestre de outro, muito mais amplamente do modo de receber a ciência por invenção deve ser tomado o nome de mestre, de sorte que alguém se possa dizer mestre de si mesmo.

5. Assim como alguém é induzido à virtude por si mesmo, e por outro, assim é conduzido à ciência por si mesmo inventando e por outro aprendendo. Ora, os que chegam às obras das virtudes sem o instrutor exterior ou legislador, são ditos lei para si mesmos; Romanos II, 14: "Quando os povos que não tem lei, fazem aquelas coisas que são da lei...eles mesmos são para si a lei". Logo, também aquele que por si mesmo adquire a ciência, deve ser dito mestre para si mesmo.

6. O que ensina é causa da ciência, como o médico o é da saúde, como foi dito. Ora, o médico cura a si mesmo. Logo, também alguém pode a si mesmo ensinar.

MAS CONTRARIAMENTE

1. O Filósofo diz na Física VIII [com. 32] (22) que é impossível que o que ensina aprenda, pois é necessário que aquele que ensina tenha a ciência, enquanto o que aprende não tem. Logo, não pode dar-se que alguém ensine a si mesmo, ou ser dito mestre de si.

2. Ademais, o magistério implica uma relação de superioridade, como o senhor. Ora, desse modo as relações não podem ser de alguém para si mesmo; com efeito, alguém não pode ser pai de si mesmo ou senhor. Logo, também não pode alguém ser dito mestre de si mesmo.

RESPONDO


É preciso dizer que, sem dúvida, alguém pode por meio da luz da razão a si conferida, sem o magistério exterior da doutrina ou ajuda, chegar ao conhecimento de muitas coisas desconhecidas, como se evidencia em todo aquele que adquire a ciência por invenção; e assim, de algum modo, alguém é a si mesmo causa de saber, mas não pode ser dito mestre de si mesmo, ou que ensina a si mesmo. 


Deparamo-nos com dois modos pelos quais os princípios agem nas coisas naturais, segundo se vê pelo Filósofo na Metafísica VII [com 22 e 28] (23).


O primeiro é quando o agente tem em si tudo o que é causado, por meio dele, no efeito; ou igualmente, como acontece com os agentes unívocos, ou mesmo no mais eminente, como se dá com os equívocos. Com efeito existem alguns agentes nos quais não preexiste senão uma parte daquelas coisas que são feitas, como o movimento que causa a saúde, ou algum remédio quente, no qual se acha o calor  ou atual ou virtualmente; o calor não é toda a saúde, mas parte da saúde. Nos primeiros agentes há a perfeita razão de ação; não, porém, nos agentes do segundo modo, porque neste caso age o que está em ato. Donde, como não está em ato o efeito a induzir a não ser em parte, não será perfeitamente agente.


O ensinamento, porém, implica a perfeita ação da ciência no docente ou mestre; daí que convém que aquele que ensina ou é mestre tenha a ciência que causa no outro, explícita e perfeitamente, como naquele que aprende por meio do ensinamento.


Quando, entretanto, a ciência é adquirida por alguém por meio de um princípio intrínseco, aquilo que é causa agente da ciência não tem a ciência a ser adquirida senão em parte, ou seja, o quanto relativo às razões seminais da ciência, que são os princípios comuns, e assim de tal causalidade não pode ser extraído o nome de docente ou de mestre, falando de modo próprio.

PARA 1. O intelecto agente, embora seja a causa principal com relação àquilo  que exteriormente o homem ensina, entretanto nele não preexiste a ciência completamente, como no que ensina - donde não se segue a razão.

PARA 2. A solução fica patente do que foi dito.

PARA 3. Deus conhece explicitamente todas as coisas que ensina ao homem, donde a ele pode ser convenientemente atribuída a razão de mestre. Passa-se diferentemente com o intelecto agente, pela razão já mencionada.

PARA 4. Embora o modo na aquisição da ciência por invenção seja mais perfeito da parte do que recebe a ciência, enquanto se mostra mais hábil para conhecer, entretanto, da parte do que causa a ciência o modo mais perfeito é por meio do ensinamento: pois o que ensina, conhecendo explicitamente toda ciência, pode mais expeditamente induzir à ciência do que alguém que é induzido por si mesmo, pelo fato de que conhece, em generalidade, os princípios da ciência em certa comunidade.

PARA 5. Desse modo se tem a lei no domínio prático, como o princípio no especulativo; não, porém, como mestre; donde não se segue que se alguém é a si mesmo a lei, possa ser dito mestre de si mesmo (24).

PARA 6. O médico cura enquanto previamente tem a saúde não em ato, mas no conhecimento da arte; o mestre, porém, ensina enquanto tem a ciência em ato. Donde, aquele que não tem a saúde em ato, pelo fato de ter a saúde no conhecimento da arte, pode em si mesmo causá-la; não pode, porém, acontecer que alguém tenha em ato a ciência, e não tenha, de modo que assim possa a si mesmo ensinar.

ARTIGO III

Se o homem pode ser ensinado pelo anjo.

Parece que não.

1. Se o anjo ensina, ensina interior ou exteriormente. Não interiormente, pois isso cabe somente a Deus, como diz Agostinho; nem exteriormente, como parece, porque ensinar exteriormente é ensinar por alguns sinais sensíveis, como diz Agostinho no livro Do Mestre [cap. ult.] (25). Desse modo, porém, os anjos não nos ensinam por sinais sensíveis, a não ser aparecendo sensivelmente - o que acontece fora do curso comum, como por milagre.

2. Mas é preciso dizer que os anjos nos ensinam às vezes interiormente, enquanto imprimem em nossa imaginação?- Mas, contrariamente, a espécie impressa na imaginação não basta para imaginar em ato, a não ser que esteja presente a intenção, como se evidencia por Agostinho no livro Da Trindade [Livro das 83 Questões, q, 51]. Ora, o anjo não pode induzir em nós a intenção: pois a intenção é ato da vontade e nela só Deus pode imprimir. Logo, nem mesmo imprimindo na imaginação pode o anjo ensinar, uma vez que, mediante a imaginação, não podemos ser ensinados a não ser imaginando em ato alguma coisa.

3. Além disso, se somos ensinados pelos anjos sem aparição sensível, tal não pode dar-se senão enquanto iluminam o intelecto, o que não podem iluminar, como parece: porque nem conferem a luz natural, o que é feito por Deus, como concreada com a mente, nem também a luz da graça, que somente Deus infunde. Logo, os anjos sem aparição visível não podem ensinar-nos.

4. Ademais, toda vez que alguém é ensinado por outro, é preciso que o discente intua os conceitos do docente (26), de modo que assim haja o processo para a ciência na mente do discípulo, como o processo para a ciência na mente de quem ensina. O homem, porém, não pode ver os conceitos dos anjos. Não os vê, com efeito, em si mesmos, como não os conceitos de outro homem; até muito menos, enquanto mais diferentes; nem novamente os sinais sensíveis, senão talvez quando aparecem sensivelmente - do que não se trata agora. Logo, os anjos não podem jamais nos ensinar.

5. Ademais, ensinar cabe àquele que  ilumina a todo homem que vem , como se evidencia na Glosa [ord.] sobre Mateus XXIII, 8: "Um só é vosso mestre". Ora, isso não compete ao anjo, mas somente à luz incriada, como se vê em Jo. I, 9. Logo, etc.

6. Todo aquele que ensina a alguém, induz esse à verdade, e assim causa a verdade na sua alma. Ora, só Deus possui a causalidade sobre a verdade; porque, como a verdade é a luz inteligível e forma simples, não passa a existir sucessivamente e assim não pode ser produzida a não ser por criação - o que só a Deus compete. Como, pois, os anjos não são criadores, como afirma Damasceno (Livro Orth. Fidei, cap. III], parece que os mesmos não podem ensinar (27).

7. A iluminação duradoura só pode provir de uma luz duradoura. Ora, no ensinamento exige-se alguma iluminação duradoura, uma vez que a ciência é do necessário, que sempre é. Logo, o ensinamento não procede senão da luz duradoura. Desse modo, porém, não é a luz angélica, pois sua luz  faltaria se não fosse conservada divinamente. Logo, o anjo não pode ensinar.

8. Além disso, é dito em Jo. I, 38, que dois dos discípulos de João que seguiam a Jesus, ao interrogar esse: "O que procurais?", responderam: Mestre, onde moras?" - dizendo aqui a Glosa [interlinear] que, neste nome, indicam sua fé; e outra Glosa [ordinária.] diz: "Interroga-os não ignorando, mas para que tenham uma graça ao responder; e que ao que procura o que procuram, não a coisa, mas a pessoa respondem". De tudo isso tem-se que confessam naquela resposta que ele é uma pessoa e por essa confissão indicam sua fé, e nisso são merecedores. Ora, o mérito da fé cristã consiste em que confessemos que Cristo é uma pessoa divina. Logo, ser mestre só cabe à pessoa divina.

9. Todo aquele que ensina deve manifestar a verdade. Ora, a verdade, como é certa luz inteligível, é-nos mais conhecida do que o anjo. Logo não somos ensinados pelo anjo, pois, o mais conhecido não se manifesta pelo menos conhecido.

10. Agostinho diz no livro Da Trindade que nossa mente, sem a interposição de criatura alguma, é formada imediatamente por Deus. Ora, o anjo é uma criatura. Logo, não se interpõe entre Deus e a mente humana para formá-la, como superior à mente e inferior a Deus; e assim o homem não pode ser ensinado pelo anjo.

11. Assim como nossa vontade chega até o próprio Deus, assim nosso intelecto pode chegar à contemplação de sua essência. Ora, o próprio Deus forma imediatamente nossa vontade pela infusão da graça, sem a mediação de anjo algum. Logo também forma nosso intelecto pelo ensinamento, sem mediação de coisa alguma.

12. Todo conhecimento é por alguma espécie. Se, pois, o anjo ensina ao homem, é precise que cause nesse alguma espécie pela qual conheça - o que não pode ser a não ser ou criando a espécie, o que não compete ao anjo de modo algum, como diz Damasceno [Livro II, cap. III]; ou iluminando as espécies que estão nas imagens, de modo que delas resultem no intelecto possível as espécies inteligíveis; e isso parece voltar ao erro daqueles filósofos que colocam que o intelecto agente, cuja função é iluminar as imagens, é uma substância separada; e assim o anjo não pode ensinar.

13. Mais dista o intelecto do anjo do intelecto humano que o intelecto do homem da imaginação humana. Ora, a imaginação não pode receber o que está no intelecto humano; com efeito, a imaginação só pode captar as formas particulares, as quais o intelecto não contém. Logo, nem o intelecto humano é capaz daquelas coisas que estão na mente angélica; e assim o homem não pode ser ensinado pelo anjo.

14. A luz pela qual alguém é iluminado deve ser proporcionada ao iluminado, como a luz corporal às cores. Ora, a luz angélica, como é puramente espiritual, não é proporcionada às imagens, que são de certa forma corporais, enquanto contidas no órgão corporal. Logo, os anjos não podem ensinar-nos iluminando nossas imagens, como se dizia.

15. Tudo o que é conhecido, ou o é por sua essência, ou por similitude. Ora o conhecimento no qual a coisa é conhecida por sua essência pela mente humana, não pode ser causado pelo anjo, porque assim seria necessário que as virtudes, e outras coisas contidas na alma fossem impressas pelos mesmos anjos, vez que tais coisas são conhecidas por sua essência. Igualmente nem por meio deles pode ser causado o conhecimento das coisas que são conhecidas através de suas similitudes, já que mais próximas a essas similitudes que estão no cognoscente são as coisas a conhecer do que o anjo. Logo, de modo algum pode o anjo ser para o homem causa de conhecimento - o que é ensinar.

16. Ademais, o agricultor, embora estimule a natureza exteriormente aos efeitos naturais, não pode ser dito criador, como se evidencia por Agostinho, no livro Comentário Literal sobre o Gênesis [Liv. I, cap. XIII]. Logo, por igual razão, também os anjos não podem ser ditos docentes ou mestres, embora estimulem o intelecto do homem para saber.

17. Já que o anjo é superior ao homem, se ensina, é preciso que seu ensinamento exceda o humano. Ora, isso não pode ser. O homem, com efeito, pode ensinar a respeito daquelas coisas que têm causas determinadas na natureza. Outras, porém, como os futuros contingentes, não podem ser ensinadas pelos anjos, vez que os mesmos não os podem  conhecer naturalmente, sendo Deus o único que tem conhecimento de tais futuros. Logo, os anjos não podem ensinar aos homens.

MAS CONTRARIAMENTE

1. É o que diz Dionísio, no cap. IV da Hierarquia Celeste: "Vejo que o mistério divino da humanidade de Cristo foi primeiramente manifestado aos anjos, depois, por meio dos mesmos, desceu a nós a graça do conhecimento" (28).

2. O que pode o inferior, pode o superior. Ora, o anjo é superior ao homem. Logo.

3. Ademais, a ordem da sabedoria divina não está menos nos anjos que nos corpos celestes, que imprimem nesses inferiores.

4. O que está em potência pode ser levado a ato por aquilo que está em ato; e o que é menos em ato por aquilo que é mais perfeitamente em ato. Ora, o intelecto do anjo é mais em ato que o intelecto humano. Logo, o intelecto humano é levado ao ato da ciência pelo intelecto angélico, e desse modo o anjo pode ensinar ao homem.

5. Agostinho diz no livro Do Dom da Perseverança que alguns recebem de Deus imediatamente a doutrina da salvação, alguns pelo anjo, alguns pelo homem. Logo etc.

6. Além disso, diz-se que ilumina a casa tanto o que emite a luz, como o sol, quanto o que abre a janela que impede a luz. Ora, embora apenas Deus infunda na mente a luz da verdade, entretanto o anjo ou o homem pode remover algum impedimento da luz para perceber. Logo, não só Deus, mas o anjo ou o homem pode ensinar.

RESPONDO


Deve dizer-se que o anjo opera com relação ao homem de duas maneiras.

Primeira, segundo nosso modo, quando aparece sensivelmente ao homem, ou assumindo um corpo, ou de qualquer outro modo, e o instrui pela locução sensível. E assim agora não perguntamos sobre o ensinamento do anjo; desse modo o anjo ensina não diferentemente que o homem.

Segunda, a nosso respeito opera o anjo por seu modo, isto é, invisivelmente; e segundo esse modo pelo qual o homem possa ser ensinado pelo anjo eis a intenção da questão.

É preciso que se saiba, pois, sendo o anjo intermediário entre Deus e o homem, que lhe compete, segundo a ordem, o modo intermediário de ensinar, inferior a Deus, mas superior ao homem. Não se pode perceber qual a verdade disso, sem que se veja de que modo ensina Deus, de que modo o homem.

Para evidência disso, deve-se saber que entre a visão intelectual e a corporal existe esta diferença: à visão corporal todos os seus objetos são igualmente próximos para conhecer-se. O sentido, com efeito, não é uma força colativa, de modo que de um de seus objetos tenha que necessariamente chegar a outro. Ora, ao intelecto nem todos os inteligíveis são igualmente vizinhos para conhecer-se, mas pode imediatamente ver uns, já outros não vê senão a partir de outros princípios vistos.

Assim, pois, o homem recebe o conhecimento das coisas desconhecidas, por dois meios, a saber, pelo lume intelectual e pelas primeiras concepções por si mesmas conhecidas, que se comparam a este lume, que é do intelecto agente, como os instrumentos em relação ao artífice.

Quando se refere a ambos, Deus é causa da ciência do homem de modo excelentíssimo, uma vez que adornou a mesma alma da luz intelectual, e lhe imprimiu o conhecimento dos primeiros princípios que são como que sementes das ciências, assim como nas outras coisas naturais imprimiu as razões seminais de todos os efeitos a serem produzidos.

O homem, porém, já que segundo a ordem da natureza é igual a outro homem, na espécie da luz intelectual, não pode, de modo algum, existir como causa de ciência a outro homem, causando nele ou aumentando a luz. Mas daquela parte pela qual a ciência das coisas desconhecidas é causada através dos princípios por si mesmos conhecidos, de certo modo existe como causa de conhecer a outro homem, não como conferindo o conhecimento dos princípios, mas como levando a ato o que implicitamente e de certo modo em potência se continha nos princípios, através de alguns sinais sensíveis, mostrados ao sentido exterior, como acima foi dito no artigo precedente.

O anjo, pois, porque tem naturalmente a luz natural mais perfeitamente que o homem, de uma e outra parte pode ser para o homem causa de saber; porém, de modo inferior em relação a Deus, e superior em relação ao homem.

Da parte da luz, com efeito, embora não possa infundir a luz intelectual, como Deus faz, pode, porém, corroborar com a luz infusa, para que veja  de modo mais perfeito. Tudo aquilo que é, em algum gênero, imperfeito, quando é em contato com o mais perfeito naquele gênero, mais é corroborada sua virtude; assim como vemos nos corpos, que o corpo localizado é fortalecido pelo corpo localizador, o que se compara ao mesmo como o ato à potência, de acordo com Física IV (29).

Da parte dos princípios, também pode o anjo ensinar ao homem, não conferindo o conhecimento dos primeiros princípios, como faz Deus, nem propondo a dedução das conclusões dos princípios sob os sinais sensíveis, como faz o homem; mas formando na imaginação algumas espécies, as quais podem ser formadas a partir da comoção de um órgão corporal, como se evidencia nos que dormem e doentes mentais, que são dominados por diversas imagens, segundo lhes sobem à cabeça. E desse modo, pela mistura de outra espécie, pode acontecer que aquelas coisas que o mesmo anjo conhece, por imagens mostre desse modo àquele com o qual se relaciona, como diz Agostinho no  Livro XII do Comentário Literal ao Gênesis (cap. XII). 

PARA 1. É preciso dizer que o anjo, ensinando invisivelmente, ensina interiormente por comparação com o ensinamento do homem, o qual propõe o ensino aos sentidos externos; mas, por comparação com o ensinamento de Deus, que opera dentro da mente, infundindo a luz, o ensinamento do anjo é reputado exterior.

PARA 2. Embora a intenção da vontade não possa ser forçada, pode-o a intenção da parte sensitiva: assim como, quando alguém golpeia, tem, por necessidade, que tender para a lesão, e o mesmo se passa com relação a todas as outras virtudes sensitivas, que usam do órgão corporal; e tal intenção é suficiente para a imaginação.

PARA 3. O anjo nem infunde a luz da graça, nem a da natureza; mas fortalece a luz da natureza infusa divinamente, como foi dito no corpo do artigo.

PARA 4. Assim como nas coisas naturais é unívoco o agente, que imprime a forma do mesmo modo como a tem, e equívoco, que de outro modo imprime diferentemente do que tem, assim também se passa com o ensinamento, porque o homem ensina ao  homem como agente unívoco; donde transmite ao outro a ciência por aquele modo pelo qual a tenha, ou seja, deduzindo as causas nas coisas causadas. Daí é necessário que os conceitos do mesmo docente se tornem evidentes ao discente por alguns sinais. Ora, o anjo ensina como agente equívoco: o mesmo, com efeito, intelectualmente conhece o que é manifestado ao homem por via da razão. Donde, não é ensinado pelo anjo de modo que os conceitos do anjo se tornem evidentes ao homem, mas porque no homem a ciência é causada, por seu modo, daquelas coisas que o anjo totalmente conhece de outro modo.

PARA 5. O Senhor fala daquele modo de ensinamento que só a Deus compete, como se evidencia pela Glosa, aí mesmo; e não atribuímos ao anjo este modo de ensinar (30).

PARA 6. Aquele que ensina não causa a verdade, mas causa o conhecimento da verdade no discente. As proposições que são ensinadas são verdadeiras antes de serem conhecidas, porque a verdade não depende de nossa ciência, mas da existência das coisas.

PARA 7. Embora a ciência que por nós é adquirida, por meio do ensinamento, seja de coisas que não falham (31), entretanto a própria ciência pode falhar: daí que não é preciso que a iluminação do ensinamento seja pela luz que não falha; ou se é pela luz que não falha, como pelo primeiro princípio, não se exclui, entretanto, de modo algum  a luz criada defectível, que pode ser como princípio médio.

PARA 8. Nos discípulos de Cristo nota-se certamente um progresso da fé, de modo que antes o veneraram como um homem sábio e mestre, e depois, o entenderam como Deus que ensinava. Daí que uma Glosa, pouco abaixo, diz: "Porque conheceu Natanael a Cristo ausente viu aquelas coisas que o mesmo em outro lugar fizera - o que é indício da Deidade, confessa que não só é mestre, mas Filho de Deus".

PARA 9. O anjo não manifesta a verdade desconhecida através daquilo que demonstra sua substância, mas propondo outra verdade mais conhecida, ou também corroborando a luz do intelecto. Donde não se segue a razão.

PARA 10. A intenção de Agostinho não é de dizer que a mente angélica não seja de natureza mais excelente  que a humana, mas que o anjo não é meio entre Deus e a mente humana, de sorte que a mente humana, através da conjunção com o anjo, se forme por última formação. Assim é que alguns colocaram que nisto consiste a última beatitude do homem: nosso intelecto é contínuo com a inteligência, cuja beatitude é contínua com o  próprio Deus (32).

PARA 11. Existem em nós algumas forças que são coagidas a partir do sujeito, como as forças sensitivas, que são estimuladas tanto pela conjunção do órgão quanto pela formação do objeto. Já o intelecto não é forçado a partir do sujeito, uma vez que não usa de órgão corporal, mas é forçado da parte do objeto, pois é a partir da eficácia da demonstração que alguém é coagido a consentir na conclusão. Já a vontade não é coagida nem da parte do sujeito, nem do objeto, mas é movido pelo próprio instinto para isso ou aquilo. Daí que na vontade só Deus pode imprimir, ele que opera interiormente. Mas pode imprimir no intelecto, de certo modo, o homem ou o anjo, representando os objetos, aos quais o intelecto é coagido (33).

PARA 12. O anjo nem cria as espécies em nossa mente, nem ilumina imediatamente as imagens, mas pela união de sua luz com a luz do nosso intelecto, pode nosso intelecto iluminar mais eficazmente as imagens. Entretanto, se imediatamente iluminasse as imagens, não se seguiria por isso que a posição daqueles filósofos seria verdadeira: embora seja do intelecto agente iluminar as imaagens, poder-se-ia dizer, porém, que isso não pertence só a Deus.

PARA 13. A imaginação pode receber aquelas coisas que estão no intelecto humano, mas por outro modo, e igualmente o intelecto humano pode receber aquelas coisas que estão no intelecto angélico, a seu modo. Entretanto, embora o intelecto humano convenha mais com a imaginação no sujeito, enquanto são potências de uma só alma, contudo com o intelecto angélico convém mais no gênero, já que ambos são uma virtude imaterial.

PARA 14. Nada impede que o espiritual seja proporcionado ao que age no corporal, pois nada impede que o inferior seja submetido à ação do superior.

PARA 15. O anjo não é causa para o homem quanto àquele conhecimento pelo qual conhece as coisas por essência, mas quanto àquele pelo qual conhece por similitudes; não que o anjo seja mais próximo às coisas do que de suas similitudes, mas enquanto faz as semelhanças das coisas resultar na mente, ou movendo a imaginação, ou fortalecendo o intelecto.

PARA 16. "Criar" implica a causalidade primeira, que só a Deus é devida; "fazer" implica a causalidade tomada no sentido comum. E "ensinar", por igual, quanto à ciência. E assim só Deus se diz "criador"; fazedor e docente pode dizer-se tanto de Deus, do anjo quanto do homem.

PARA 17. Também a respeito daquilo que tem causas determinadas na natureza, pode ensinar muitas coisas tanto o anjo quanto o homem, assim como conhece outras muitas coisas mais; e mesmo aquelas coisas que ensina, pode ensinar de modo mais nobre. Donde não se segue a razão.

ARTIGO IV

Se ensinar é ato da vida contemplativa ou ativa.

Parece que é ato da vida contemplativa (34).

1. "A vida ativa com o corpo perece", diz Gregório no Sobre Ezequiel [hom. III]. Ora, ensinar não perece com o corpo, pois mesmos os anjos, que não têm corpo, ensinam. Logo, parece que pertence à vida contemplativa.

2. Ademais, como diz Gregório no Sobre Ezequiel [hom. XIV], "trata-se da ativa para que venha depois a contemplativa". Ora, o ensinamento segue, enquanto a contemplação precede. Logo, ensinar não pertence à vida ativa.

3. Como diz Gregório, no mesmo lugar (35), a vida ativa, enquanto se ocupa da obra, vê menos. Ora, aquele que ensina, tem necessariamente que ver  mais do que aquele que simplesmente contempla. Logo, ensinar é mais da contemplação do que da ativa.

4. Pelo mesmo que se-é perfeito por si mesmo confere-se a outros semelhante perfeição, assim como, pelo mesmo calor, o fogo é quente e aquece. Ora, pertence à vida contemplativa que alguém seja perfeito na consideração das coisas divinas em si mesmo. Logo, também o ensinamento, que é a transfusão da mesma perfeição a outro, pertence à contemplativa.

5. Ademais, a vida ativa versa sobre coisas temporais. Ora, o ensino precipuamente versa sobre as coisas eternas, mais excelente e perfeito que o ensino daquelas coisas (temporais). Logo, o ensino não pertence à vida ativa, mas à contemplativa.

MAS CONTRARIAMENTE

1. É o que diz Gregório na mesma homilia [XIV Sobre Ezequiel]: "A vida ativa é distribuir o pão ao que tem fome, ensinar ao que não sabe com a palavra da sabedoria".

2. Ademais, as obras de misericórdia pertencem à vida ativa. Ora, ensinar é computado entre as esmolas espirituais. Logo, é da vida ativa.

RESPONDO


A vida contemplativa e a vida ativa distinguem-se entre si na matéria e no fim.


A matéria, com efeito, da vida ativa são as coisas temporais, acerca das quais o ato humano versa. A matéria, porém, da vida contemplativa são as razões conhecíveis das coisas, nas quais o contemplativo insiste. E esta diversidade da matéria provém da diversidade do fim: assim como em todas as outras coisas a matéria é determinada segundo a exigência do fim.


O fim, com efeito, da vida contemplativa, conforme agora a tratamos, é a visão da verdade, digo, incriada, segundo o modo possível ao contemplativo; a qual é vista, nesta vida, imperfeitamente, enquanto na vida futura perfeitamente. Daí que Gregório diz [hom. XIV sobre Ezequiel] que a vida contemplativa começa aqui, para ser aperfeiçoada na vida futura.


Mas o fim da vida ativa é a operação pela qual se procura a utilidade dos próximos.


No ato de ensinar, encontramos dúplice matéria, para cujo sinal também o ato de ensinar se une com duplo acusativo (36). É assim una sua matéria a própria coisa que se ensina; outra aquele ao qual se transmite a ciência. Pela razão da primeira matéria, o ato de ensinar pertence à vida contemplativa, mas pela razão da segunda, pertence à ativa.

Mas da parte do fim o ensinamento parece pertencer somente à vida ativa, porque a última matéria dela, na qual se consegue o fim intencionado, é matéria da vida ativa. Daí que pertence mais à ativa que à contemplativa, embora também, de certa maneira, pertença à contemplativa, como se evidencia do que foi dito.

PARA 1. A vida ativa, segundo isto, perece, como o corpo, enquanto se exerce com trabalho, e socorre às enfermidades dos próximos. De acordo com isso, Gregório diz, no mesmo lugar, que "a vida ativa é laboriosa, porque se fadiga na obra; as duas não serão na vida futura". Entretanto, a ação hierárquica está nos espíritos celestes, como diz Dionísio [cap. XV da Hierarquia Celeste]; e aquela ação é de outro modo que a vida ativa que agora levamos nesta vida. Donde aquele ensino que lá será, muito diferente é deste ensino.

PARA 2. Como Gregório diz, no mesmo lugar, "como a boa ordem de viver é que se tenda da vida ativa à vida contemplativa, assim o ânimo de muitos utilmente reflete da contemplativa na ativa, de modo que através disso a contemplativa incendeia a mente e mais perfeitamente a ativa se tem". É preciso saber, porém, que a ativa precede a contemplativa com relação àqueles atos que, de modo algum, convêm com a contemplativa. Quanto, porém, àqueles atos que recebem matéria da vida contemplativa, é necessário que a ativa siga a contemplativa.

PARA 3. A visão do que ensina é princípio do ensinamento; ora, o próprio ensino consiste mais na comunicação da ciência das coisas vistas que na visão delas. Donde a visão do que ensina pertence mais à ação do que à contemplação.

PARA 4. Aquela razão prova que a vida contemplativa é princípio do ensino, assim como o calor não é o aquecimento mesmo, mas princípio do aquecimento, enquanto o dirige; assim também, em troca, a vida ativa dispõe à contemplativa.

PARA 5. Evidencia-se a solução do que foi dito, pois quanto à matéria prima o ensino convém com a contemplativa, como foi dito no corpo do artigo.

N O T A S

(1) A Glosa Interlinear é atribuída a Anselmo de Laon, o Laudunense (+1117), mais conhecido pelo retrato depreciativo que dele faz Abelardo, na História das minhas calamidades (Cf. BOEHNER-GILSON, 1985, p. 306-307). A Glosa é um comentário à S. Escritura, para esclarecer textos obscuros ou equívocos. Em seu texto, S. Tomás citará também (veja-se por exemplo Art. I, Sed contra, 4) a Glosa Ordinária, atribuída a Walfrido Strabon (+849), monge da abadia de Reichenau, também um comentário à S. Escritura, com citações de Agostinho, Jerônimo e Gregório Magno. Informa Martin Grabmann  que Strabon fora aluno de R. Mauro e sua Glosa era fonte comum e autoridade máxima para a exegese medieval (GRABMANN, 1946, p. 33-34).

(2) O argumento, como se pode ver, não é claro, a menos que se entenda esse "causar" como "criar", como se pretendeu (Dyroff, citado por Van Acker, 1935: p. 51). A expressão estóica "razão seminal" é usada por S. Agostinho (e aqui por S. Tomás) no contexto da "criação". Deus tudo criou "seminalmente" e no caso da ciência, S. Tomás entende as "razões seminais" como as "concepções universais, cujo conhecimento é em nós naturalmente ínsito" (veja-se Art. I, PARA 5).

(3) A passagem não é encontrável no De Magistro de S. Agostinho. Van Acker supõe que seja uma reminiscência mal situada do De Genesi ad litteram, IX, c. 15 (Van Acker, op. cit, p. 53). A primeira parte da citação agostiniana ["Só Deus tem a cátedra nos céus e ele ensina internamente (a verdade)"] pode-se ler em In Io. Epist. Tr. 3, 13: PL 35, 1004-1105: veja-se CAPÁNAGA, Victorino. Introducción a ´El Maestro´: In: Obras de San Augustin, III. Obras filosóficas. 5. ed. Madri: Biblioteca de Autores Cristianos, 1982, p. 591.

(4) Sobre a noção de "lume inteligível" em S. Tomás, veja-se S. Teol. I, q. 106, a. 1. Posto por Deus no homem o "lume inteligível" é a luz do intelecto agente pela qual se conhecem os primeiros princípios indemonstráveis: Contra os Gentios, III, 46. A tradução portuguesa, de D. Odilão Moura, OSB, abrange apenas os Livros I e II  (  Porto Alegre: EST, 1990). Recomenda-se a tradução espanhola de Fr. Jesus N. Pla Castellano (Madri: BAC, 1952-53).

(5) S. Agostinho, De Magistro, cap. XI.

(6) S. Agostinho, De Magistro, cap. XII.

(7) Isaías LII, 7.

(8) É possível que S. Tomás esteja se referindo a Metafísica II, 993 b 24-26 (e não a 933b, como anota Van Acker, talvez por falha de impressão).Veja-se: ARISTOTE. Metaphysique. 2. ed. Introduction, notes et index par J. Tricot. Paris: J. Vrin, 1970, I, p. 109.

(9) São dois grupos de opiniões, abrigando autores ou tendências filosóficas que S. Tomás não nomeia, com exceção de Avicena. Adivinha-se, porém, aqui a presença de Averrois (1126-1198), para o qual só existe um intelecto agente, próprio da espécie humana, universal, portanto, e que leva ao ato o intelecto material. A conseqüência disso é que a ciência é da espécie humana, e o mestre não a transfunde no discípulo, mas leva-o a dispor sua imaginação - a "virtude imaginativa" - para recebê-la. Essa imaginação recebe passivamente a irradiação inteligível originada do intelecto agente, separado, eterno, comum a todos os homens (cf. FRAILE, 1960, p. 666-667). Anterior a Averrois, Avicena (980-1037), adotando um fundo neoplatonizante, com elementos aristotélicos, também fala de dois intelectos, um, o agente e sempre em ato, é unido à esfera lunar, irradia formas corpóreas e espécies inteligíveis: "é para nossa alma o que o sol é para nossos olhos"; o segundo, passivo e material, próprio de cada indivíduo, está em potência para receber as formas inteligíveis (FRAILE, op. cit., p. 640). O que une esse grupo é o fato de afirmar a origem extrínseca das formas (e portanto da ciência). O segundo grupo sustenta o contrário: todas as formas são inatas na realidade (inclusive a ciência, na alma humana), de modo que os agentes externos (por exemplo, o mestre) só agem por acidente, como preparadores do ambiente propício - o que não é verdadeira causalidade para S. Tomás. Em mais de uma passagem , o De Magistro de S. Agostinho parece acolher essa tese (veja-se, por exemplo, o final do cap. XII). 

(10) Aristóteles, Física, I, 6, 189 b 3. - Veja-se a edição francesa: ARISTOTE. Physique. Texte établi et traduit par Henri Carteron. Paris,  Société d´Édition "Les Belles Lettres", 1966.

(11) Aristóteles, Ética a Nicômaco, VI, 13, 1144 b 1-16. Há tradução portuguesa de Leonel Vallandro e Gerd Bornheim. São Paulo:Victor Civita, 1973 (Col. Os Pensadores, v. 4). 

(12) Van Acker (op. cit., p. 66) explica com muita propriedade que as "concepções complexas" são formadas com os conceitos primordiais do ser e do não-ser. São ditas axiomas ou "dignitates", porque são concepções que não precisam, nem podem ser provadas, constituindo-se a base de todo raciocínio e ciência (por isso, são "mais dignas"). É o caso do princípio de identidade ou de não-contradição.

(13) Aristóteles, Segundos Analíticos, I, 2, 71 b 17: "Entendo por demonstração um silogismo que dá lugar a um conhecimento científico, isto é, um silogismo cuja inteligência é por ele mesmo este conhecimento". Ao entender a demonstração do mestre, o discípulo aprende. - Veja-se tradução espanhola dos Analíticos, de Francisco De P. Samaranch (Madri: Aguilar, 1973). 

(14) São ditos "inatos" tais princípios, observa Van Acker (op. cit., p. 69), porque, embora originados dos sentidos, são conhecidos de modo imediato, sem necessidade de prova (cf. S. Teol. 1-2, q. 51,  a. 1).

(15) Aristóteles, Segundos Analíticos, I, 1, 71 a 1.

(16) Por duas vezes no parágrafo, S. Tomás emprega o verbo "describere", que traduzo por "representar". Van Acker faz uma tradução literal: "descrever". Ambas as traduções, ao que parece, não são satisfatórias.

(17) Preferi tradução literal para vis collativa, expressão que Van Acker traduz por "faculdade comparativa" (op. cit., p. 78). Pelo sentido a colher-se do que se diz, a seguir, da potência intelectiva, S. Tomás parece referir-se à força de inferência pela qual de um objeto imediatamente conhecido se conhecem outros nesse implícitos. É um processo, pois, que ultrapassa a comparação.

(18) Em latim: eum, quando deveria ser eam, pois trata-se da potência intelectiva, acima mencionada.

(19) Aristóteles, Física, VIII, 4, 255 b 1.

(20) Em latim: culpa est in affectu in quem solus Deus imprimere potest. Como se compara com a inteligência - em que está a ignorância - o affectus significa, aqui, a vontade. Veja-se Art. II, Para  11.

(21) Em Ética a Nicômaco I, 2, 1095 b 10 - passagem a que S. Tomás parece referir-se - Aristóteles cita Hesíodo: "É absolutamente perfeito aquele que de si mesmo reflete sobre todas as coisas..." (Trabalhos e Dias, 293: cf. ARISTOTE. Éthique à Nicomaque. 3. ed. Introduction, notes et index par J. Tricot. Paris: J. Vrin, 1972, p. 42).

(22) Aristóteles, Física, VIII, 5, 257 a 1. A argumentação de Aristóteles remete ao fato de que, especificando até o indivíduo cada gênero de movimento, chegar-se-ia à contradição de um mesmo sujeito ser, ao mesmo tempo e sob o mesmo aspecto, agente e paciente (cf.  Trad. CARTERON, cit.,  p. 117).

23) Aristóteles, Metafísica, VII, 7, 1032 a 12 s. (atender, porém, a que a terminologia - agentes unívocos, agentes eqüívocos - não tem correspondência no texto de Aristóteles.

(24) O pensamento de S. Tomás é, aqui, extremamente sintético. A lei natural está para a ação prática, como os primeiros princípios para a especulação. Explica-o muito bem Van Acker: " Estes últimos são causa principal, interior, mas imperfeita na aquisição da ciência. Logo, nem sempre dispensam e, em caso algum substituem a causa auxiliar, exterior, mas perfeita que é o mestre. Assim também, a lei natural é causa principal, interior, mas imperfeita na aquisição da virtude. A prova disso é que às vezes se aplicam erroneamente os primeiros princípios da lei natural " (op. cit., p. 92).

(25) S. Agostinho, De Magistro, cap. XIV.

(26) O texto traz: oportet quod discens inspiciat conceptus docentis. Van Acker (op. cit., p. 97) traduz o inspiciat por "tenha a introspecção". Como "inspicere" significa observar, examinar atentamente, parece que, tratando-se de conceitos, é um "ver por dentro" da inteligência (do discípulo). Preferi por isso "intuir".

(27) João Damasceno (675-749), santo e doutor da Igreja, é considerado como o último grande pensador da Patrística Grega. S. Tomás cita a Expositio accurata fidei orthodoxae, tradução do grego feita no séc. XII (BOEHNER-GILSON, 1985, p. 126).

(28) Veja-se: Obras Completas del Pseudo Dionisio Areopagita. 2. ed. Madri: Biblioteca de Autores Cristianos, 1995, p. 139, onde a passagem é assim traduzida: "[181B) 4. Observo también que el divino misterio del amor de Jesús a los hombres que primeramente manifesta a los ángeles y por medio de ellos llegó a nosotros la gracia de su conocimiento". Em nota (n. 14), explica-se que a expressão "amor de Jesús" equivale ao mistério de Incarnacão. A tradução latina que S. Tomás usou teria já incorporado esse sentido.

(29) Aristóteles, Física, IV, 5, 212 b 3.

(30) Veja-se: Art. I, 1.

(31) Rebus indeficientibus: a ciência tem por objeto o necessário, mas ela mesma pode falhar.

(32) Julga Van Acker (op. cit., p. 113) que a inteligência de que aqui se trata é a lunar (tese de Avicena), com a qual estaria unido o intelecto humano.

(33) Essa "impressão" é uma interferência ativa que, no caso de Deus, pode ser direta e íntima no intelecto humano. No caso do anjo e do homem, embora determinante, tal interferência é no sentido da especificação do objeto, não do exercício do próprio intelecto sobre o qual se dá a interferência.

(34) Não se sabe se foi por desejo de maior clareza que Van Acker (op. cit., p. 117) decidiu-se por modificar, em sua tradução, a ordem do texto, alterando-lhe a numeração e referindo-se a um "quarto problema", expressão que não é textual.

(35) Liv. 2, hom. 2, n. 10: cit. por Van Acker, op. cit., p. 118.

(36) O texto latino não é claro, mesmo com a leitura feita por Spiazzi, que consignou em nota: "n. 1. Sic legendum. Cfr. P. E. AXTER, La critique textuelle médiévale doit-elle desormais être établie en fonction de "la pecta"?, in 'Angelicum' XII (1935), p. 292" (SPIAZZI, op. cit., p. 233). Van Acker traduz:" Ora, no ato de ensinar achamos dupla matéria, cujo sinal é o duplo ato cumulado pelo ensino" (p. 120). Também não parece ter ficado claro. 

